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Índice de Liquidez Geral (ILG):

ILG:
Ativo Circulante + Realizável a Longo

Prazo
Passivo Circulante + Exigível à Longo

Prazo

Solvência Geral (ISG):

b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por prof,rssional

habilitado da érea contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos
previstos no Edital.
b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual
a l(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência
geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a l0%o (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade
,financeira, excluídas de firmados.

tado de e demais

,gional

de ede

por ações deverá
SCT ASSInado(s

do certame dia 30 de abril do presente
ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores.

c.4) Os documentos exigidos no item "b" limitar-se-ão ao último exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações
contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de
Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o
Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.
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Passivo Circulante + Exigível a longo prazo
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AP - ativo permanente
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d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa fisica, dentro do prazo de

validade;
e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI).

7.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:
7.6.1 Todos os documentos devem estar com sgu prazo de validade em vigor. Se este prazo
não constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica,
será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição,
salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, ptrd os quais não se exige validade.
7.6,2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu

representante legal ouprocurador, com identificação clara do subscritor.
7.6.3 Os documentos emitidos via Intemet serão conferidos pelo Agente de Contratação.
7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria nattJreza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz.
7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser

apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa
licitante.
7.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar
acompanhado da respectiva traduçáo para o idioma pátrio, feita por tradutor público
juramentado.

7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de

tal forma que não possam ser entendidos.
7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser

substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda,
ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.
7.8 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contrataçáo quanto a sua conformidade
com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.
7.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as

exigências do Edital, ela será inabilitada.
7.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou
empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo
de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a

possibilitar, após tal prazo, sua retomad4
7.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar,
o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na
ordem de classificação.
7.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de
informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessâria para apurar
fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade
tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
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7.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância

de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a

proponente habilitada e vencedora do certame.

8. FASE RECURSAL
8.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata

após o término do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recoÍrer, a

qual deverá ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão.
8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade
superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da

ata de habilitação ou inabilitação.
8.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões,

no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da

interposição do recurso.
8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser

aproveitados.
8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual
poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encamiúar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
de l0 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.
8.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela
autoridade competente.

9 ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encamiúado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após

submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de
homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 7l da Lei no 14.133,
de202l.

10. DAS INFRAÇOES E SANÇÔTS ADMINISTRATIVAS
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa
grave:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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10.4 Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.5 Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação;
10.6 Fraudar a licitação;
10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nàtureza, em especial

quando:
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846. de 2013.

10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n." 14.133, de 2021" sem prejuÍzo de eventuais

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar: e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) anatweza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle;
10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5oÁ a 30oÁ incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
10.10.1 Paraasinfraçõesprevistasnositens 10.1 a l0.4,amultaseráde 0,5o/oa 15%dovalor
do contrato licitado.
10.10.2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7,a multa será de l50Áa 30% do valor
do contrato licitado.
10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei
t4.t331202t.
10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

\.
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10.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.
10.15 Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.
10.f6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10,17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas
_ PNCP.

11 CONDrÇÔES DO AJUSTE
f 1.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado
entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo
PARANACIDADE.
ll.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada
(Anexo I), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma
yez, poÍ igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às

penalidades previstas em lei.
11.3 No ato da assinatura, a contratadafrcaobrigada a apresentar:
11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas
durante a vigência do contrato.
11.3.2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o
regulamento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.' 5.19411966, da Lei Federal
n.'12.37812010.
ll.4 É, facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e
condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo
da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
ll.4.1Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes
classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das
condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme
especificações deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as
exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o
objeto da licitação.

12. GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL
12.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DECIMA da
Minuta de Contrato.
12.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser
efetuada nos termos dos artigos 96,97,98 e 59, §5o, da Lei 14.13312021.

l9
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13. PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO
l3.l Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da

publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento.
13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no
licitador, observado o art. 183 da Lei Federal14.133121.
13.3 O objetg será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLAUSULA
DECIMA SETIMA da Minuta de Contrato.
13.4, O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na

CLAUSULA OITAVA da Minuta de Contrato.

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO
l4.l A proponente deve respeitar rigorosamente as norÍnas estabelecidas na CLAUSULA
DECIMA SEGUNDA da Minuta de Contrato.

15. DO REAJUSTE
15.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com

o inciso LVIII do art. 6o da Lei Federal no 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n." 10.192, de

2001.
15.1.1 A variação do valor contratual parafazr'r face ao reajuste de preços pode ser registrada
por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo.
15.1.2 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados
pelo Contratado.
15.1.3 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a
variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados
da data do orçamento.
15.1.4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será

concedido o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de

execução previsto no cronograma físico-f,rnanceiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades
pertinentes ao atraso.
15.1.5 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a
manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do
reaj uste, para evitar acumulação inj ustificada.
15.1.6 Se a contratada antecipar cronograrÍta, o reajustamento somente será aplicado com
índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição.
15.2 O reajustamento dos preços será concedido, dentro do prazo de vigência do contrato,
quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação do orçamento prevista
em 1410212025 , mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV sobre o saldo remanescente
dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:

SR = S (Il2ll0)

R:SR_S

Il2 : índice INCC-DI/FGV do 12" mês do orçamento

I0: índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento

S : saldo de contrato após medição referente ao l2o mês do orçamento
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SR: saldo reajustado

R: valor do reajuste

16. SUBCONTRATAÇÃO
16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica,
salvo autorrzaçáo prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLAUSULA DECIMA
OITAVA da Minuta de Contrato.
16.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será permitida ate o limite de 25oÁ (vinte e cinco)
do valor total do contrato, nas seguintes condições:
16.1.1.1 Autoizaçáo prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os

requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital;
16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontrataçáo, peÍTnanece a responsabilidade integral da
contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
16.f3 E vedada a subcontratação de pessoa física oujurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas
sem autorizaçáo prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a

execução da obra, rropÍazo máximo de 15 (quinze) dias, da datada notificação ou aplicação
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato.
16.1.5 E vedada a subcontratação total do objeto licitado.

ES GERAIS
se reserva direito de revogaro ou

anulação da licitação observará os procedimentosgação ou

2

verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.
17.5 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor signihcativo venha a ser descoberto,
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do
presente Edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos.
17.6 Caso as datas previstas para a realizaçáo de sessões na presente licitação sejam
declaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente.
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17.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar
eÍros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficáciaparafins de habilitação e classificação.
17.7.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação
de informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à

época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após

adata de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal no 14.133121.
17.8 As norÍnas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre
as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da
contratação.
17.9 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
17.10 O recoúecimento de firma, inclusive recoúecimento de firma digital, somente será
exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal.
l7.ll A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualiflrcação exigidas na licitação.
17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de ContraÍaçáo,
ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes.
17.13 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da
superveniência de nornas federais e municipais disciplinando a matéria.
17.14 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e

registrados em processo administrativo pertinente ao certame.
17.15 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a
publicação serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas.
17.16 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do
montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-
la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por
ilegalidade, de oficio ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art.7l da Lei
Federal n.o 14.133, de 2021.
17.17 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da São Jerônimo da Serra - PR - para dirimir
quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente.

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS
18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Minuta de Contrato de Empreitada
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO III - Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO V - Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra
ANEXO VI - Modelo de Planilhapara Cálculo do BDI - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO VII - Planilha do BDI Referencial - ARQUIVO DIGITAL
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ANEXO I

CONTRATO N" I2O

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
OMUNICIPIODE EA ,NA
FORMA ABAIXO:

O (inserir nome do contratante.), situado nalrysgiLendqgso), PR, CNPJ (inserir no), a seguir
denominado CONTRATANTE, neste ato representado

representante leqah, portador da cédula de identidade R.G.
sob n. o (inserir no), e a empresa (inserir nome da empresa),

por seu (inserir nome do
n.o tnsertr inscrito no CPF

localizada na
\,

CNPJ
(inserir endereço), a seguir denominada CONTRATADA, representadapor (inserir nome do

representante leqoll portador da cédula de identidade R.G. n. o (inserir no) , inscrito no CPF

sob n. o (inserir no), residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de

Empreitada com fundamento na Lei Federal n. " 14.13312021, na proposta da

CONTRATADA datada de (inserir dotq), protocolo n. o (inserir n'), conforme condições que

estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 . I . O obj eto do presente Contrato é a execução de /revitalicação de prazo), sob regime de

empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com o cronograma físico-
financeiro, os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da

CONCORRENCIA ELETRONICA n.' 212025.

1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, serâ realizada a reunião de

partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRLTADA,
dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como,
supervisor do PARANACIDADE.
1.3.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado,
esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma fisico-financeiro, ocasião
em que proceder-se-á à abertura do "Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma físico de

execução. Ademais, ressaltar-se-ão as nornas relativas às medições, condições de pagamento
e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO VALOR
2.1 O preço global paraa execução do objeto deste Contrato é de R$ ( ), daqui
por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS RECURSOS
3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos
advindos da
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS
E PRoRRoc.q,ÇÃo
4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato,
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em ate 180 (cento e
oitenta) dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no

Diário Oficial.
4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá

ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do
contrato publicado no Diário Oficial.
4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:
a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas,

obedecidos os limites fixados na lei;
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do
CONTRATANTE;
d) da intenupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse do CONTRATANTE;
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro recoúecido pelo
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
Í) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estraúo à vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de outros casos previstos em lei.
4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam
servirão como fundamento para a readequaçáolalteração dos prazos pactuados.
4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao Paranacidade.
4.4.1 veriftcada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a
Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local
da obra de fácil visualizagão pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e

o responsável pela inexecução temporaria do objeto do contrato e a data prevista para o

reinício da sua execução.
4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de

acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizadano prazo de vigência do contrato.
4.5.1 As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompaúadas de
parecer técnico emitido pela fiscalizaçáo e analisadas pelo gestor do contrato, parecer
jurídico, cronograma e anuência do CONTRATANTE.
4.5.2 Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados
em termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou
suprimido, sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade.
4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.
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4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra

empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não

cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a
partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial.
5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no prazo firmado no contrato.
5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções

administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

cLÁusuLA sExrA - DAS OBRTGAÇOES On CONTRATADA
6.1 A CONTRATADA se obriga a:

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado;
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores,
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
d) notificar a frscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança,
principalmente em vias públicas, de acordo com as nornas de segurança do trabalho;
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou
impedir a conclusão do objeto deste Contrato;
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro
Diário de Ocorrência;
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, apartir de l4 (quatorze) anos;
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
especialmente a reserva de cargos prevista em lei;
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;
l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas,
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de
serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;
m) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula
Primeira;
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n) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma fisico de

execução.
o) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual;
q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou de materiais empregados.

6.2 O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e

respectiva rede de precedências na modalidade PERT-CPM.
6,2.1 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado
na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de

todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.
6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, Íiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente
contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e

de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer
ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à

aplicação das penalidades cabíveis.
6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas
ao gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.
6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são
de inteira responsabilidade da contratada.
6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes
solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS oBRIGAÇÔTs »o CoNTRATANTE
7.1O CONTRATANTE se obriga a:

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução
do objeto do presente Contrato;
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;
e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessiíriapara a execução do
objeto do presente Contrato;
f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;
g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata;
h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade fisico
hnanceiro;
i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem
como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;
j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazopaÍaa sua correção;
k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fomecidas pelo
contratado, no que couber;
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l) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse paraaboa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis;

m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do

contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos

documentos cabíveis ao Ministerio Público competente, paÍa a apuração dos ilícitos de sua

competência.

Parágrafo Único

Na data da assinatura do contrato será rcalizada a reunião de partida, na qual estarão presentes

representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa

oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas

características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do
"Diario de Obra" e aprovar-se-á o cronograma fisico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as

noffnas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA. DO PAGAMENTO
8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das
parcelas.
8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 0l (uma) via, no protocolo geral na sede do
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma
de apresentação:
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não
apresentar rasura e/ou entreliúas e ser certificada pelo Responsável Tecnico;
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP conr as

folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(.r) de transmissão
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;
b.l) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último
recolhimento realizado.
c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;

e) Planilha de Medição - Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com

cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os

valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais

discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompaúa o processo da nota

fiscal/ fatura;

8.2.f . A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica -ART pela contratada;
b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados

conforme contrato;
c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

8,2.2.A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de:

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de

inteira responsabilidade da CONTRATADA;
b) Termo de Recebimento Provisório;
c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme
projeto/área de reformalârea de acréscimolârea nova);
d) quando necessário, do AS BUILT da obra.
8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10Yo (dez

por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de

maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.
8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Nova Santa Bârbara- CNPJ
n. " 95.561.080/0001-60
8.3.1. No prazo de 30 (trinta) dias apos a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não
ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualizaçáo
monetária, conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso.
83.1.f . Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do
recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 Yo (zero vírgula
cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.
8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos,
até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.
8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de

paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas
ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO.
8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no
contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos:
8.6.1) original(rs) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(rs) de aquisição dos referidos
materiais;
8.6.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou
de origem nativa de procedência legal em anexo;
8.6.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA;
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3.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de

madeira de origem nativa.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com
o inciso LVIII do art. 6o da Lei Federal n' 14.133, de202l e com a Lei Federal no 10.192, de

2001.
9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando e se for o caso, dentro do prazo de

vigência do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação
do orçamento prevista em 1410212025, ate a data do efetivo adimplemento da obrigação,
calculada pelo índice deÍinido neste Contrato;
9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a

revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será

considerada à ocasião do reajuste , para evitar acumulação injustificada;
9.2.2 Ocorcendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido
o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto
no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao

atraso;
9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será
aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto
contratado, conforme previstos na planilha de medição;
9,2.4 A variação do valor contratual parafazer face ao reajuste de preços previsto neste

Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo,
conforme disposto no art. 136,I, da Lei Federal nq 14.13312021;
9.2.5 Em neúuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo
Contratado;
9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados
da data do orçamento;
9.3 Para o reajustamento será utilizado o "Índice Nacional de Custo da Construção -
Disponibilidade Interna - INCC-DI", elaborado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV,
devendo ser aplicada a fórmula a seguir:

SR: S (r12lr0)

R:SR_S

I12 : índice INCC-DI/FGV do l2o mês do orçamento

I0: índice INCC-DVFGV do mês do orçamento

S = saldo de contrato após medição referente ao l2o mês do orçamento

SR: saldo reajustado

R: valor do reajuste
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a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.
b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o

índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição ofrcial
que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda.

cLÁusuLA oÉcItu.q. - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo E GARANTIA
ADICIONAL
10.1 A garantia de execução será equivalente a 5Yo (cinco por cento) do valor do contrato,
incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as

modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.13312021.

10.2. A proponente vencedora deveút, quando da assinatura do termo de contrato de

empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da

formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver.
10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante
vencedor cuja proposta for inferior a 85oÁ (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal no 14.13312021.
10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no
prazo máximo de I (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à

assinatura do contrato.

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não
poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade
coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocoÍra prorrogação do contrato, a
garantia apresentada deverá ser prorrogada.

10.5 Se ocoÍrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido
pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução
do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o

desejar. Se ocorrer a proÍrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação
da garantia contemplando o novo período.
10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o
valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.
10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia
de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Do RESTABELECIMENTo Do EQUILIBRIo.
ECONÔMICO FINANCEIRO.
11.1. Em caso de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a parte

Contratada poderá apresentar um pedido formal de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro à parte Contratante.
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11.2. O pedido deverá ser acompanhado de toda a documentação comprobatória pertinente

que justifique o desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento.

11.3. A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro no prazo máximo de dias corridos, contados a partir do recebimento

do pedido formal e da documentação completa.

11.4. A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido e a decisão fundamentada

quanto à aceitação, rejeição ou necessidade de complementação de informações. Caso haja

necessidade de complementação, a parte interessada será notificada, e um novo prazo será

estabelecido para a entrega dos documentos faltantes.

11.5. Em caso de aceitação do pedido, as partes deverão negociar os termos do

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, visando sempre à
manutenção das condições originalmente pactuadas.

11.6. O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo

contratual, conforme previsto na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA FISCALIZAÇLo, GESTÃO, SUPERVISÃo
E CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engeúeiros
e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.
l2.l.l. Caberá a gestão do contrato a/ao Sr. (a) Antônio Cláudio Ferreira da Cruz, a quem

compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e

ainda:
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados
pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.
12.1,2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Pedro Henrique da Silva Silvestre, e ao fiscal
substituto Sr. (a) Julia Wilcken Kazuma, o acompanhamento da execução do objeto da
presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as

que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização
procederá, mensalmente, a contar da data da assinatura deste Contrato, citada no extrato do
contrato publicado no Diário OÍicial, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o
boletim de medição, verificará o andamento Íisico dos serviços e comparará com o

estabelecido no cronograma fisico-financeiro e cronograrna de execução aprovado, para que
se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não
correspondam ao estabelecido no cronograrfla físico-financeiro, será registrada a situação,
inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou
RRT.
12.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalizaçáo do contrato serão designados por ato
administrativo próprio do Contratante.
12.1.4, A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realízaftt a
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades,
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após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

12.2. Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser

considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma
físico-financeiro, que será peça integrante do contrato.
12.2,1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do

cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a

adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela
execução de quantidades de itens unitários.
12.2.2.0 CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma
fisico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente.
12.2.3. A revisão do cronograma fisico-financeiro, quando necessária, constitui
responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua

readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao

CONTRATADO.
12.3 Não são admissíveis, como Íegra, aditivos contratuais por erro ou omissões no
orçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos
imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de
quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos
previstos em lei passíveis de revisão contratual.
12.3.1. Nos casos em que forem encontrados enos de pequena relevância, relativos a

pequenas variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado.
12.3.2. Nos casos em que forem encontrados eÍros ou omissões substanciais, subestimativas
ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente,
conforme avaliação prévia do gestor do contrato.
12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações
necessárias ao hel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou
gestor, nos seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou
gestão tenham tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e
anuência da Supervisão do PARANACIDADE.
12.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar paÍa que funcionários, especialistas e

demais peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.
12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE
para representá-la na execução do contrato.
12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das
especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, cronograma de execução,
planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser
preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão
ficar reservados para o manuseio da fiscalização.
12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização
prévia da fiscalização.
12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
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12.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor
designado para a fiscalização.
12.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada

inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou

substituído pela CONTRATADA, liwe de quaisquer ônus financeiros para o

CONTRATANTE.
12.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou
má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos

defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.
12.13 A fiscalizaçáo e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A
finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas
potenciais.
l2,l4Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-
á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em
reuniões do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão
de documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas
específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROvISÓnIa.S E DOS SERVIÇoS
NÃo PREVISTOS
13.1 A CONTRATADA deve submeter os deseúos, especificações técnicas e memoriais
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.
13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.
13.3 A aprovação pela fiscalizaçáo não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo
projeto de obras provisórias.
13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de
obras provisórias.
13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na
obra, nos limites autorizados em lei.
13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo
anterior.
13.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados
mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os
limites estabelecidos no caput desta Cláusula.
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CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, VTÁQUNAS E
EQUIPAMENTOS
14.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços

decorrentes deste Contrato serão fomecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego

daqueles que julgar impróprios.
14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser

novos, da melhor qualidade em suas respectivas acordo com a finalidade a que se

destinam. No caso em que s são mencionados nas

especificações técnicas e/ou padrão especial, o
CONTRATANTE decidirá s

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO
15.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fomecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o

uso dos EPIs.
15.2 O equipamento de proteção individual fomecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da CONTRATADA.
15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade
quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho,
especialmente do capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do
Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e

medicina do trabalho.
15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.
15.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança,
estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caractertzadas como justificativa por
atraso na execução da obra.
15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do
responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de
terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA . DA SEGURANÇA DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA
16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art.
618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especihcações técnicas e/ou memoriais.
16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em
todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com
as normas de segurança do trabalho.
16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,
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inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o

CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente

Contrato.
16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a

CONTRATANTE de quaisquer obrigações.
16.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, e a de que a CONTRATADA
assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realizaçáo dos serviços

contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à

aplicação das penalidades cabíveis.
16.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de

danos materiais ou morais (Art.932,III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser

responsabilizadapor eles a neúum título.
16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
l7.l O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo l5 (quinze) dias,
após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados
ate o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.
17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado ate 60
(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s)
obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.
17.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.
17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos
anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade
dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DA SUBCoNTRATAÇÃO
18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a neúuma pessoa fisica ou
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.
18.1.1 E vedada a subcontratação total do objeto licitado.
18.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco) do
valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas
seguintes condições:
a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica;
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como
requisito de habilitação tecnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem
execução de serviço com características semelhantes.
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18.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município
e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a

contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem

os mesmos.
18.4 Em qualquer hipótese de subconÍrataçáo, permanece a responsabilidade integral da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe rcalizar a supervisão e coordenação

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
18.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou
jurídicas sem autorizaçáo prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente
reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou
aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA _ DA ExTINÇÃo Do CoNTRATo E PENALIDADES
EXTrNÇÃO
19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei
I 4.1 3 3 I 2021, medi ante expressa anuência do PARANACIDADE :

19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria condutal
19.1,2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse daAdministração; ou
19.f3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da
garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará
sua intenção à outra, por escrito.
19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a
CONTRATADA se obriga, expressamenÍe, a entregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última
parcela.
19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal paru análise do
PARANACIDADE.

PENALIDADES
19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.13312021, a CONTRATADA
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de lo de agosto de2013.

19.7 A CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções:

19.7.1Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas

no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de

sanções mais graves;
19.7.2 Multa de mora de 0,1 Yo (zero vírgula um por cento), por dia de atraso, sobre o valor da

parcela recebida em desacordo com o cronograma fisico-financeiro acordado, limitada a 90
(noventa) dias.
19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5Yo (cinco por cento) sobre

o valor da parcela inadimplida;
19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de l0%o (dez por cento) sobre o

valor do contrato;
19,T.S lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas

"b"r "c"r "d"r "a"r "f' e "g" do item 19.6, na forma prevista na Lei Fgderal n" 14,13312021,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com aAdministração Pública, nos
casos previstos nas alíneas "h", "i", "i","k" e "l" do item 19.6, bem como nos casos previstos
no item 19 .7 .5 que j ustihquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na
Lei Federal no 14.13312021.
19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a
penalidade de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO.
19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das

infrações administrativas previstas no item 19.6, não podendo ser inferior a 0,5oÁ nem
superior a30Yo do valor contratual.
19.11. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e
seguintes da Lei 14.13312021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ANTICoRRUPÇÃO
20.1 As partes declaram coúecer as norÍnas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.o 8.42911992), a
Lei Federal n." 12.84612013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste
contrato neúuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
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financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÔBS CONTRATUAIS
21.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e

seguintes da Lei Federal n.o 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do

PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência
contratual.

cLÁusuLA vrGÉsrMA SEGUNDA - DAS DISposIÇoBs cuRtls
22.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está

sendo executado o objeto do presente contrato.
22.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica
desde já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados
por extenso.
22.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
legislação em vigor e aplicáveis a espécie.

22,4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de

Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da
sua assinatura.

CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTo DE RESÍDUoS DA
CONSTRUÇÃO CryIL E DA UTILIZAÇÃO OB PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA
23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa
deverá executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.o 307, de 5 de julho de
2002 e suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será
rcalizada.
23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem
exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.o 4.889, de 3l
de maio de 2005.
23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRÂ.TADO, dos requisitos impostos no item 222 deste
Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal
14.133, de 2021, clc a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e

neste Contrato.

CLÁUSULA VIGESIMA QUARTA. Do FORO
24.1 As partes elegem o foro da Comarca de §ão Jerônimo da Serra), Estado do Paraná, para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

\,
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24.2Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no
extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais
clausulas vinculadas submetidas a esta data.
E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo.

de de2025

CONTRATANTE

I tertemuúas:

v
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Objeto:

Licitante:
CNPJ/CPF:
Endereço:
Bairro:
CEP:
Telefone:
lnscrição Estadual
Cidade: Estado:

Banco Agência: Conta-corrente

A Empresa _, propõe ao MUNICÍPIO Og
a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o

Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência.

1) O preço proposto de R$e

2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias conidos, contados a partir da data de
abertura da Licitação.

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante
legal, o(a) Sr.(a) portador(a) do CPF

e será responsável técnico pelos
Título

serviços o(a) Sr.(a)

CREA/n.o e/ou CAU/n.o

20

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:

Assinatura:

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta,
prevalecerá o valor por extenso.

de

4t

Fax: E-mail:
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ANEXO III

PLANILHA DE SERVIÇOS

CARTILHA GLOBAL

AROUIVO DIGITAL - PROPOSTA DA EMPRESA

\,
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ANEXO IV
Cronograma Físico-Financeiro

ARQUIVO DA DIGITAL _ PROPOSTA DA EMPRESA

43
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ANEXO V
Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra

CODIGO DESCRIÇÃO HORTSTA (%)

GRUPO A
AI INSS
L2 SESI

A3 SENAI

^4
INCRA

A5 SEBRAE
A6 Salário Educação

^7
Seguro Contra Acidentes de Trabalho

A8 FGTS
A9 SECONCI
A Total dos Encargos Sociais Básicos

GRUPO B
BI Repouso Semanal Remunerado

82 Feriados
B3 Auxílio-Enfermidade
B4 13o Salário
B5 LicenÇa Paternidade
B6 Faltas Justificadas
87 Dias de Chuva
B8 Auxílio Acidente de Trabalho
B9 Férias Gozadas
Bl0 Salário Maternidade
B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A

GRUPO C
C 1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado

C3 Férias Indenizadas

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa

C5 Indenização Adicional
C Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de A

GRUPO D
DI Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B

D2
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro

TOTAL (A+B+C+D)
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ANEXO VI
(ARQUM DIGITAL)

Modelo de Planilha para Cálculo do BDI

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

BDI - ACORDÃO No 2622t2013 - TCU
ED F CAçÃO

ISS =

PIS =

COFINS =

CPRB =

TOTAL =

TrPO DE SERV|ÇO sERVrÇOS MATERIAIS EQUIPAMENTOS

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

RISCOS

SEGUROS E GRANTIAS

DESPESAS FINANCEIRAS

LUCRO

BDr (OBRA OU MATERTATS/EQUrP.)

BDf=(((((1+(88+89+810)/100).(1+811/100).(1+B'l2l100lll(1-D6/100))-1).100)

IMPOSTOS

BDr (SERVTÇO - OBRA)

2. BDr (MATERTATS E EQUTPAMENTOS)

3. BDr (EOUTPAMENTOS)
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ANEXO VU
Planilha do BDI Referencial

(ARQUM DIGITAL)

Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS e no sítio
eletrônico do sistema adotado para a licitação.

2. BD! (MATERTATS E
EQUIPAMENTOS)

15,29o/o

BD ACORDÃO NO 262 212013 - TCU - EDITAL
LrctrAçÃo

EDtFtcAçÃO ANEXO Vil

ISS = 2,50

PIS =
NS

3,00
COF

CPRB = 0,00

IMPOSTOS

TOTAL = 6,15

T|PO DE SERV|çO sERVrÇ
OS

MATERI
AIS

EQUIPAMENT
OS

ADMINTSTRAÇÃO CENTRAL 4 00 3 45t 4 00,

RISCOS 1,27 0 85, 1,27

SEGUROS E GRANTIAS 0,80 0,48 0 80t

DESPESAS FINANCEIRAS 1 23, 0,85 1,23

LUCRO 7,40 5,11 7,40

BDr (OBRA OU
MATERTATS/EQUtP.)

22 88, 1 5,28 19,69

BDt=(((((1+(88+89+Bí 0)/100)-(í +B1í/í 00).(í +B12t100llt(1-D6/100))-1).100)

1. BDr (SERVTÇO - OBRA) 22,880/0

3. BDr (EQUTPAMENTOS) 19,69%

46
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ANEXO VIII

Atestado de Visita Técnica

Ao
MLINICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Declaramos que o Responsável
(inserir o númerol da
visitou o local da execução

Local, _ de

(Nome, no

CREA/CAU n"
credenciado,

do responsável pelo Município).

do Responsável Técnico habilitado da proponente)

47
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ANEXO VIII.I
Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica

A Empresa
com sede na cidade de

n.o _) CEP
estado do , sito à

Telefone u

CNPJ/MF

Rua ,

E-mail declara o abaixo:

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato,
de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os

serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser

alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material
ou acréscimo dos preços.

20

Responsável Técnico do Licitante pela visita
Nome:
CREA e/ou CAU N.'
Assinatura:

de

48

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120
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ANEXO IX
Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa

vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is)
Responsável(is) Técnico(s) que atuarão na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal

n.o 5. 1 9411966 e com as Resoluções n.o 218173 e n.o 3 17183 do CONFEA - Conselho Federal

de Engeúaria e Agronomia, com a Lei Federal n.' 12.37812010 e com o § 9.o do art. 67 daLei
Federal n.o 14.13312021, caso venhamos a vencer a referida licitação.

Pro IS T S S s contratados:

Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe tecnica proposta

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs no
CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica - RRTs no CAU, conforme preceitua o

artigo l" daLei Federal n.'6.49611977 e o artigo 20 da Lei Federal n.o 5.19411966, antes do
início da obra, hcando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no
Edital da presente licitação.

20de

Nome:
Título CREA e/ou CAU n.o

pelo(a)
(* *)

Atribuição Responsável1

Assinatura

2

Nome:
Título: CREA e/ou CAU n.o

Atribuição Responsável pelo(a)
(* *)

Assinatura

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:
Assinatura:

(*) todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem
técnica

)(** qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado
a técnica

49
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ANEXO X
Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

DECLARAMOS, nos termos do § 3" do art. 69 da Lei Federal n.o 14.13312021, e sob as

penas da lei, que a pessoa jurídica estabelecida à

por mim legalmente
representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição da

capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

DEMONSTRaÇÕES:

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):

) Valor do compromisso:

f Valor já faturado :

SC: I Valor do compromisso - f Valor já
faturado :

Onde:
SC: Saldo Contratual

Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos
valores já faturados referentes aos compromissos.

2 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:

v

Item
No do

Contrat
Obra ou Serviços

Valor do
Compromisso (RS)

Valor Já Faturado
(R$) Contratante

I

2

3

4

5

6

7

8

9

l0

soMAroRros (I):
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DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da

proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.
DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador,

comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as

demonstrações.

sÃo AS DEMoNSTRaÇÕES:

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as

demais

Local, _ de _ de 20-.

Tipo de índice Valor em reais Indice

Liquidez geral (LG)

LG: (AC + RLP) I (PC + ELP)

Liquidez conente (ZC)

Representante Legal da Empresa:
Nome:
CPF:

N.o de registro órgão de classe (se for o caso):
Assinatura:

5l

LC:AC/PC

Solvência Geral (SG)

sG:(AC+AP+RLP)/(PC+
ELP)

AC - ativo circulante;
AP - ativo permanente;
PC - passivo circulante;

RLP - realizáxel a longo prazo
ELP - exigívela longo pÍazo.
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ANEXO XI
Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e Constitucionais

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

O Signatário da presente, Carteira de Identidade

n.o_, representante legal, em nome da Empresa

CNPJ/MF declara:

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela

componentes;
2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Orgão Licitante

quanto à sua habilitação;
3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que

ela se submete à automática inabilitação, caso tal veúa a ocorrer durante o processo de

Licitação;
4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação;
5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais

exigências contidas na Lei Federal n.' 14.13312021:
6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § l.o do art.9.o e no aú. 14 ambos da Lei

Federal n.o 14.13312021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação
vigente, em especial:
6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a)
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo,

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;
8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo
Agente de Contratação, no prazo que ele estipular;

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro
com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for
vencedora da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do
contrato, efetuará o seu registro no referido Conselho;

l0) Que para fins do disposto no inciso IV do art.63 da Lei Federal n.' 14.13312021, cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras norrnas específicas.

l1) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n." 14.13312021 e inciso
XXXIII, artigo 7o da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em
trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

52
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12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos,
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fomecerem ao poder
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

13) Que para fins do disposto no § l.o do art. 63 da Lei Federal n.o 14.13312021 a proposta
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na
data de entrega desta proposta.

de 20

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:

Assinatura:

53



16J
ANEXO xII

Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Ao

A Empresa CNPJ/MF
DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas

cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da

legislação vigente, não possuindo neúum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4o do
Artigo 3o da Lei Complementar Federal n." 12312006 e suas alterações, e tendo interesse dos

benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

no ano-calendário de realização da licitacão.

de 20

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:

Assinatura:
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ANEXO XIII
Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil

Ao
MI-INICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Ao

Eu, RG legalmente nomeado

v

Representante Legal da Empresa CNPJ para
o fim de qualificação técnica no procedimento licitatório em referência declaro, sob as penas

da lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engeúaria objeto da referida licitação
a empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial:

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de

manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, e

em conformidade com o Decreto Estadual n.o 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência
que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá
acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos às sanções administrativas
previstas no art. 156 da Lei Federal n." 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de
ordem criminal previstas em Lei.

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será
realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n.o 307, de 5 de julho de 2002 e suas
alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construída.

em de 20

Representante Legal da Empresa:
Nome:
CPF:
Assinatura:

OU

Responsável técnico do licitante
Nome:
CPF:
Assinatura:
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ANEXO XIv
Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos

56
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ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEíCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
EDITAL DE CONCORRÊruCA ru" finserir o núotero) r (inserir o ano) - (insertu a sigla do ücitador)
PROPONENTE : (inserir o nome da prop

MruNrciPro / LocAL

OBJETO AREA CONSTRUIDA

LOTE PRAZO DE EXECUÇAO

EXEMPLO:

ITEI\4 orscRruruncÁo Dos vElcuLos, H/lÁeurruns

E EOUIPA[\TENTOS DISPONIBILIZADOS

PRAZO DE EXECUCAO í dias )

120 150 180 210 240

01 UTILIZACAO

OUANTIDADE

02 UTILIzAÇÃo

OUANTIDADE

03 uilLtzAcÃo

OUANTIDADE

04

OUANTIDADE

05 urLrzAÇÃo

QUANTIOADE

06 urLrzACÁo

OUANTIDADE

07 urLrzAÇÃo

QUANTIOAOE

08 urLrzAÇÃo

OUANTIDADE

09 UTILIZAÇAO

OUANTIDADE

10 UTILIzAÇÃO

OUANTIDADE

11 UTILIzAÇÃo

OUANTIDADE

12 UTILIZAÇAO

QUANTIDADE

13 UTILIZACAO

OUANTIDADE

14 UTILIZAÇAO

OUANTIOADE

15 UTItIzAÇÁo

OUANTIDADE

16 UTILIZAÇAO

QUANTIDADE

NN NONONONONONONONO

2 4 3 2 2

-liaseriroJocal), (iaseriâ-data) detiasedrc-aêslde (inserir o aoo)

(carimbo, nome, RG n',CREA n' e assinatura do engenh. habilitado)(carimbo, nome, RG n" e assinatura do responsável legal)
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ANEXO XVI

Elementos Técnicos Instrutores

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos)
https : //www. nsb.pr. gov. brlportal/licitacao/andamento

b) Especificações técnicas e memoriais
https ://www.nsb.pr. gov.br/portal/licitacao/andamento

c) Relação de serviços e
em: https://www.nsb.pr

d) Modelo de placa

disponível em:

disponível em:

disponível
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GORRESPOT.I OÊT.ICIA INTERNA

De: Setor de Licitações
Para: DepaÉamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 1710312025

Prezado Senhor,

Solicito análise jurídica do edital e minuta do contrato da
Concorrência Eletrônica n' 212025, cujo objeto é a contratação de empresa para
realização de obra de revitalizaçáo de praça, em atendimento ao disposto no art. 53,
da Lei no 14.13312021.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

Elaine Luditk dos
Setor de e

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100 X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,

P ar anâ - E - E-m a i I s - I i c i taca o@ns-b +f-gsyJ2l - ul-rl:,Is.b-,pl..gof=bf
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PARECER JURíDICO

Concorrência Eletrônica no 212025

Processo Administrativo no 2012025

Assunto: Contratação de empresa para realização de obra de revitalização de

praça

Solicitante: Setor de Licitações

í. RELATORIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Procuradoria

Jurídica Municipal pelo Setor de Licitações e Contratos, visando a emissão de parecer

quanto à regularidade jurídica do processo licitatorio na modalidade concorrência, na

forma eletrônica, cujo critério de julgamento será o de menor preço, com regime de

execução por empreitada global para contratação de empresa para realização de obra

de revitalização de praça.

O valor máximo da contratação será de até R$ 506.113,65 (quinhentos e

seis mil, cento e treze reais e sessenta e cinco centavos), sendo que deste valor o

Município de Nova Santa Bárbara integrará até R$ 56.113,65 (cinquenta e seis mil,

cento e treze reais e sessenta e cinco centavos) a título de contrapartida, enquanto o

Estado do Paraná, por intermédio da SECID integrará o valor de até R$ 450.000,00

(quatrocentos e cinquenta mil reais), a título de transferência voluntária, conforme

justificativas apresentadas.

Os presentes autos encontram-se instruídos, dentre outros, com os

seguintes documentos, pertinentes à presente análise:

o Documento de Formalizaçáo de Demanda (DFD);
. Registro de Responsabilidade Técnica - RRT;
o Estudo Técnico Preliminar;
. Projetos básico;
o Memorial descritivo - Projeto executivo;
. Quadro de composição BDI;
o Tabela de composiçáo de serviços (Ref. SINAPI);
. CronogramafÍsico-financeiro;
. Planilha de serviços;
. Tabela de grandes itens da construçáo civil (resumo);
. Análise de risco da contratação;

Páe 1de10
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o DeclaraÇáo de previsáo orçamentária de contrapartida;
. Relatório de dotaçâo orçamentária emitida pela Contadoria do

MunicÍpio (saldo das contas de despesa);
o Portaria 6 de 20 de janeiro de 2025, que nomeia agente de
contrataçáo e equipe de apoio para conduzir os atos das licitaçóes e
contrataçôes do Executivo Municipal;
. Minuta do edital padronizado (PARANCIDADE) e seus anexos;
. Minuta do contrato de empreitada;
. Correspondência interna encaminhada pelo Setor de LicitaçÕes
solicitando parecer jurÍdico.

Por razões de economia processual, documentos eventualmente náo

mencionados no item anterior serão devidamente referenciados ao longo do parecer.

E o relatorio.

2.OA LEGTSLAÇÃO Oe REGÊNC|A

De acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea "a", da Lei no 14.13312021, com

redação dada pela Lei Complementar n' 19812023, a Lei no 8.666/93 foi revogada em

30 de dezembro de 2023. Portanto, a legislação de regência do presente processo é a

Lei n' 14.13312021, que expressamente revogou a lei de licitações e contratos

administrativos anterior.

3. DO PARECER JURíDICO

Conforme consta do art. 53, da Lei n" 14.13312021, encerrada a fase

preparatoria, o processo licitatorio seguirá para o orgão de assessoramento jurídico da

Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da

contratação.

A análise da assessoria jurídica é mais ampla na sistemática da Nova Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei n' 14.13312021), devendo compreender

todas as etapas da "fase preparatoria", não ficando limitada à minuta do edital e do

instrumento contratual.

Assim, em obediência ao que determina a legislação de regência (art. 53, §

1o, I e ll, da Lei n" 14.13312021), o parecer jurídico apreciará o processo licitatório

conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade, devendo ser redigido
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em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de

todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de

fato e de direito levados em consideraçáo na análise jurídica.

Outrossim, a assessoria jurídica, prestada durante processo licitatorio, está

inserida na lógica do controle preventivo e gestão de riscos das contratações, atuando

numa "segunda linha de defesa", conforme preconiza o art. 169, ll e § 3o, da Lei n"

14.13312021, in verbis:

Art. 169. As contrataçÕes públicas deverâo submeter-se a práticas
contínuas e permanentes de gestáo de riscos e de controle preventivo,
inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informaçáo, e,
além de estar subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às
seguintes linhas de defesa:
tI
Il - sequnda Iinha de defesa. inteqrada pelas unidades de
assessoramento iurídico e de controle interno do próprio orgáo ou
entidade;
t.I
§ 3o Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos l,
ll e lll do caput deste artigo observaráo o seguinte:
I - quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão
medidas para o seu saneamento e para a mitigação de riscos de sua
nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos
controles preventivos e com a capacitaçáo dos agentes públicos
responsáveis;
ll - quando constatarem irregularidade que conÍigure dano à
Administração, sem prejuízo das medidas previstas no inciso I deste §
3o, adotarão as providências necessárias para a apuração das
infraçÕes administrativas, observadas a segregação de funçôes e a
necessidade de individualizaçâo das condutas, bem como remeterão
ao Ministério Público competente cópias dos documentos cabíveis
paÊ a apuraçáo dos ilícitos de sua competência.

Com efeito, o presente parecer jurídico é elaborado de acordo com o que

preceituam as normas constantes da Lei n' 14.13312023, sem prejuízo da eventual

análise de outras legislaçóes pertinentes, caso aplicadas à espécie.

3.í. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURíDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, § 4o, da Lei n'

14.13312021. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior

de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva.
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Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos

jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente

técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas características,

requisitos e especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das atribuições

deste orgão de consultoria, sendo afetos aos setores competentes da Administração.

Quanto as limitações impostas à assessoria jurídica, importante destacar as

palavras do professor Victor Aguiar Jardim de Amoriml (2021, p. 88-89):

Evidentemente, a Lei não confere ao órgáo de assessoramento jurÍdico
a atribuição de imiscuir-se em questões de ordem estritamente técnica
presentes nos documentos de planejamento (ETP, TR, PB e pesquisa
de preços), porquanto tratar-se-ia de competência meritoria atrelada à
expertise das respectivas unidades técnicas responsáveis pela
confecçâo dos artefatos de planejamento. A bem da verdade, quanto a
tais documentos e etapas da fase preparatória, a assessoria jurídica
deve ater-se à verificaçáo de conformidade formal com as normas
legais e regulamentares de regência (v.g., conteúdo mínimo,
exigências de justificativas específicas e procedimentos regulados),
observada a necessidade de apontamento de flagrantes improbidades
nas manifestações técnicas quando passÍveis de serem constatadas
sob uma otica "ordinária".

Feitas tais ressalvas, passa-se à análise estritamente iurídica do presente

processo

4.í. QUANTO A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAçÃO

4.1.1. Da fase preparatória:

A Lei no 14.13312021 estabeleceu que a fase preparatória do processo

licitatorio é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual, sempre que elaborado, de que trata o inciso Vll, do caput, do art.

12, da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as

1 AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Licitações e contratos administrativos: teoria e
jurisprudência. 4 ed. Brasília, DF: Senado Federal, Coordenação de Ediçóes Técnicas, 2021.
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considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na

contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O art. 18, da Lei no 14.13312021, elenca providências e documentos que

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatoria do processo licitatorio é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contrataçóes
anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sempre
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas
as consideraçÕes técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contrataçáo, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
ll - a deÍiniçâo do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
lll - a definição das condiçôes de execuçâo e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condiçóes de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composiçôes dos preços utilizados
para sua formação;
V - a elaboraçâo do edital de licitaçáo;
Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitaçáo;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os
potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitaçáo, o critério de julgamento, o modo de
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleçáo da proposta apta a gerar o
resultado de contrataçâo mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto;
lX - a motivaçáo circunstanciada das condiçôes do edital, tais como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicaçáo
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos
critérios de pontuaçáo e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivaçâo sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitaçâo, observado o art. 24 desta Lei.

Neste sentido, ressalvadas as especificações técnicas constantes do

presente processo licitatorio, observando toda a documentação que foi encaminhada a

esta Procuradoria Jurídica Municipal, em especial o "Memorial Descritivo - Projeto

Executivo", verifica-se que foram desenvolvidos os projetos básico e executivos,

atendendo-se ao disposto no art. 6", incisos XXV e XXVI, da Lei n" 14.13312021.

I
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4.1.2. Da minuta do edital:

O art. 25, da Lei no 14.13312021, trata dos requisitos a serem observados

por ocasião da elaboraçáo da minuta de edital, tendo seu § 10 expressamente

autorizado a utilização de minutas padronizadas, nas situações em que o objeto assim

permitir.

Neste contexto, o Editaldo processo licitatorio na modalidade concorrência,

na forma eletrônica, cujo critério de julgamento será o de menor preço global para

contratação do objeto, cujo regime de execução será por empreitada por preço global,

atende aos requisitos essenciais do arl.25, da Lei no 14.13312021, sendo que a minuta

de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos

instrumentos da espécie.

lmporta destacar, ainda, que o edital ora analisado se trata de minuta

padronizada pelo PARANACIDADE, sendo, portanto, previamente verificado pelo

referido orgão.

4.1.3. Da minuta do termo de contrato:

Para a presente contratação se faz necessário que o acordo firmado seja

devidamente instrumentalizado em contrato, visto que o objeto não se enquadra nas

hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento previstas no art. 95, da

Lei no 14.13312021.

Nesta esteira, o art. 92, e incisos, da Lei de Licitações, estabelece as

cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos, veja-se:

AÉ.92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
| - o objeto e seus elementos característicos;
l!- a vinculação ao editalde licitação e à proposta do licitante vencedor
ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva
proposta;
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lll- a legislação aplicávelà execução do contrato, inclusive quanto aos
casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condiçôes de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do eÍetivo
pagamento;
Vl - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o

Wazo pa.a liquidaçáo e para pagamento;
Vll - os prazos de inÍcio das etapas de execução, conclusâo, entrega,
observaçâo e recebimento deÍinitivo, quando Íor o caso;
VIll - o credito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica;
lX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçâo de preços, quando
for o caso;
Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;
Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no
caso de antecipaçáo de valores a tÍtulo de pagamento;
Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabÍveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condiçôes de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigaçáo do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condiçôes exigidas paa a habilitação na licitaçáo, ou para a
qualificaçáo, na contratação direta;
XVll - a obrigaçâo de o contratado cumprir as exigências de reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outras normas especÍficas, para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz
Xvlll - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinçáo.

Neste contexto, verifica-se que a minuta do contrato se encontra com as

cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei no 14.13312021, cabendo ressaltar

que o instrumento contratual em questão também é padronizado e parametrizado pelo

PARANACIDADE, presumindo-se que o referido órgão empreendeu previamente sua

análise jurídica.

4.1.4. Da publicidade do edital e do termo do contrato:

É obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de

licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações
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Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do

Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior

nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação, conforme determinam

os art. 54, caput e §1o, e arl. 94 da Lei no 14.13312021.

Destaco que, após a homologação do processo, é obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos

elaborados na fase preparatoria que porventura não tenham integrado o edital e seus

anexos, conforme determina o art. 54, §3o, da Lei no 14.13312021.

Cabe enaltecer também que por se tratar de auxílio mútuo, celebrado entre

o Governo do Estado do Paraná e o Município de Nova Santa Bárbara, conforme

recomendação do PARANACIDADE, a divulgação dos documentos pertinentes,

incluindo-se o edital e anexos, deve seguir as normas da lnstrução Normativa n"

003 12023, de 261 I 0 12023.

4.2. DA CONCORRÊruCN ELETRÔNICA:

De acordo com o que preceitua o art. 37, XXl, é obrigatoria arealização de

processo de licitação pública para contratação de obras, serviços, compras e

alienações, sendo que a obrigaçáo de a Administração realizar o procedimento licitatorio

se dá em razáo da necessidade de que seja assegurada a igualdade de condições a

todos os concorrentes, in verbis:

AÉ. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
t1
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçáo, as obras,
serviços, compras e alienaçóes serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condiçÕes a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigaçóes.

Observa-se, portanto, que a Constituição Federal impõe o dever de licitar

t\
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Neste cenário, constata-se que o presente processo licitatorio atende ao

preceito constitucional, na medida em que possibilitará a competição entre diversos

licitantes, bem como proporcionará à Administração Pública a escolha da proposta mais

vantajosa.

Com efeito, a escolha da concorrência como modalidade licitatoria para

contratação do objeto se mostra adequada, na medida em que o objeto a ser licitado se

trata de obra de revitalização (art. 6', Xll, da Lei n' 14.13312021), atendendo ao disposto

no inciso XXXV|ll, do art. 6o, da Lei n' 14.13312021.

Do mesmo modo, o critério de julgamento do tipo menor preço atende à

exigência prevista no art.6o, XXXV|ll, alínea "a", da Lei n' 14.13312021. Porsua vez, o

modo de disputa atende ao que preceitua o art. 56, do mesmo Diploma Legal.

O regime de execução por empreitada global, por sua vez está previsto no

art.46, ll, da Lei n" 14.13312021.

Assim, esta Procuradoria Jurídica entende que o presente procedimento

licitatorio se encontra amparado na legislação de regência, devendo, contudo, serem

devidamente observadas as demais exigências legais concernentes às fases

posteriores à finalização da fase instrutória do processo sob os aspectos técnicos e

jurídicos, em especial os prazos e a divulgação do edital e demais itens, na forma do

disposto no art. 54, da Lei n" 14.13312021, observando-se, ainda, as recomendações

do PARANACIDADE.

Outrossim, na fase de habilitação deverão ser observados os documentos

exigidos, na forma dos artigos 62a70, da Lei n" 14.13312021, sem prejuízo de outros

especificados no instrumento convocatório.

5. CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica no sentido da

regularidade jurídica do presente processo, ressalvado o juízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise

Página 9 10
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jurídica deste orgão de consultoria, devendo o presente expediente ser encaminhado à

autoridade superior para apreciação.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas nos documentos anexados à solicitação.

Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão vinculativo

ou obrigatorio, ficando a cargo da autoridade competente para celebrar o contrato

avaliar as questóes de conveniência e opoftunidade.

É o parecer

Nova SantaBárbaralPR,26 de março de2025

Garlos Eduardo da Silva
Procurador Jurídico Municipal
oAB/PR 118.675
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AVTSODELCTAÇAO
CONCORRÊNC A ELETRÔN CA NO 212025.

Processo Administrativo no 2012025

OBJETO - Contratação de empresa para real zaçáo de obra
de revital zaçáo de praça.

Tipo: Menor preço global.

DAS

VALOR MAX MO R$ 506.í13,65 (quinhentos e seis mil,
cento e treze rea s e sessenta e cinco centavos), sendo R$
56.113,65 (cinquenta e seis mil, treze reais e sessenta e cinco
centavos), referente a Contrapartida l/unicipal e R$ 450.000,00
(quatrocentos e cinquenta mil reais), referente ao montante de
S EC I D -Transferência Voluntária.

O EDITAL COMPLETO e anexos, poderá ser retirado na
Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, Setor de Licitações,
sito a Rua Walfredo Bittencourt de [/oraes, flo 222 Centro,
Nova Santa Bárbara - PR, ou ainda ser solicitado pelo telefone
43-3266-8114 ou "e-mail" Iicitacao@nsb.pr.qov.br ou através dos
sites www.nsb.pr.qov.brlportal/licitacao/andamento e

Nova Santa Bárbara,27 de março

Elaine Cristina L di
Agente de Contratação

Portaria n' 612025

G

r.S

ôe mo1{0

'b

t-5

arÊ

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - 8(0xx43) 3266-8í00 C.N.P.J. 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pÍS-qy_bl - Nova Santa Bárbara - Paraná

www.gov. br/compras



tr86

v

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA gÁNgA.RA

EDITAL DE coNConnÊNcIA ELETRôNlcn N'2tzlzs
Processo Administrativo no 2012025

o MUNICÍpIO Ae NOVA SANTA sÁRBeRA - PR, torna público que, às 09:00 horas do

dia l6 de abril do ano de 2025, realizarâ licitação, na modaiidade CONCOnRÊNCIA, na

forma ELETRÔNICA, sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo
MENOR PREÇO, modo de disputa ABERTO, nos termos do art. 27 da Constituição do

Estado do Paraná, da Lei Complementar Federal n. o 12312006; da Lei Federal n. o

14.13312021, assim como pelas disposições deste Edital e seus anexos.

Data da sessão: 1610412025.

Horário: 09h00min (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a

sessão pública observarão o horário de Brasília - DF).
Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas
exclusivamente por rneio do sistema eletrônico ate as 08:59h do dia 1610412025.

Plataforma: http://www.gov.br/compras - UASG - 985457, no qual o edital está
disponível para "download".

1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CRrTÉRrO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E REGIME DE EXECUÇÃO

DO OBJETO
Ll. A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço
global, tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s):

A obra deverá ser executada em conformidade
memoriais e demais documentos.
SAM 41

m o projeto, especificações técnicas,

1.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnologica e operacional

RE ODE
valente ou ai

Local: Praça da lgreja, Rua Antonio Rosa de Almeida, Centro, Nova Santa Bárbara.
Objeto: Revitalização de Praça, contendo: demolições; calçadas para a circulação interna;
passeio ao redor do Cristo; dois pergolados em madeira; bancos de madeira e ferro; lixeiras;
instalações elétricas; paisagisrno; passeio público em concreto; rampas de acessibilidade;
piso tátil direcional e de alerta; construções de mureta e mllro; meio-fio; pintura totem;
paisagismo.

Area Construída: 3.600,00 m2.

Colocação de placas de comunicação visual.
Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias.
Patrimônio líquido mínimo: R$ 50.600,00 (cinquenta mil e seiscentos reais).
Preço máximo: R$ 506.113,65 (quinhentos e seis mil, cento etreze reais e sessenta e cinco
centavos).

\-
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VALOR VTÁXTVTO DA CONCORRÊNCIA
1.3 O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ 506.113,65 (quinhentos e seis

mil, cento e treze reais e sessenta e cinco centavos), sendo 77,51oÁ referente aos materiais e

22,490Á referente à mão de obra, conforme planilha orçamentária de referência (Anexo XVI).
1.3.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a
licitação.
1.3.2 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte,

com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição, conforme Modelo de

Planilha para Cálculo do BDI (Anexo VI).
1.3.3 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o prego máximo é dado conforme Anexo
vll.
1.3.4 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens acima, considerar-
se-á que adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital.
1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência são

os constantes da Planilha do Anexo V.

CRITERIO DE JULGAMENTO
1.4. O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor
dispêndio paraa Administração, nos termos do art. 34 dalei no 14.13312021, e observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

RECURSOS
1.5 As despesas com a execução do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos
Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município.
1.5.1 Os pagamentos referentes às atividades executadas e certificadas serão efetuados pelo
Município Nova Santa Bârbara, em conformidade com o disposto na Minuta de Contrato
(Anexo I).
1.5.2 As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser emitidas pelo
contratado em nome do Município Nova Santa Bárbara.

REGIME DE EXECUÇÃO
1.6 Os serviços deverão ser iniciados no máximo aÍé 21 (vinte e um) dias contados a partir
da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial.
1.6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Global.
1.6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. I I I da
Lei Federal n." 14.13312021.

2. DA REALTZAÇÃO DA CONCORRÊNCrA E DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
2.1 O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara e no Sistema
Eletrônico de Licitações Portal de Compras Governamentais, através do site
http://www.gov.br/compras - UASG - 985457
2.2 A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras
eletrônicas do Portal de Compras Govemamentais, através do site http://www.gov.br/compras
- UASG - 985457

2
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2.3 A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção

e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas
adotado para a presente licitação.
2.4 Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos,
adendos e anexos poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, pelo próprio Sistema
Eletrônico de Licitação ou pelo email licitacao@nsb.pr.gov.br, até 03 (três) dias úteis antes da
data de abertura do certame, sendo que as respostas serão divulgadas no sítio eletrônico
oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.
2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
2.6 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município
poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado
ou impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com
anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo.
2.7 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município
prorrogará o pÍazo de abertura do certame.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRENCIA
3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente
constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam
todas as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no
sistema eletrônico do Portal de Compras Governamentais, através do site
http://www.gov.br/compras - UASG - 985457 .

3.2 Credenciamento:
3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de
Licitações Portal de Compras Governamentais, através do site
http://www.gov.br/compras - UASG - 985457, que permite a participação dos interessados
na modalidade LICITATORIA CONCORRÊNCIA, em Sua FORMA ELETRÔNICA.
3.2.1,1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações
Portal de Compras Governamentais, através do site http://www.gov.br/compras - UASG
- 985457.
3.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a esta licitação.
3.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
Sistema Eletrônico de Licitações Portal de Compras Govcrnamentais, através do site
http://www.gov.brlcompras - UASG - 985457, e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.2.4.1A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassiÍicação no
momento da habilitação.
3.3 Consórcio:

J
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Poderão participar desta Concorrência empresas reunidas em consórcio, de modo a permitir
que as empresas especializadas somem esforços e coúecimento técnico para a correta
execução do objeto.
3.3.1 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes

exigências:
3.3.1.1 A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso de

participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social;
3.3.1 .2 A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em

outra formação de consórcio;
3.3.1.3 No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá
obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a alínea "f', do subitem a seguir;
3.3.1.4 A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, público ou
particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes
itens:
a) Designação do Consórcio e sua composição;
b) Finalidade do Consórcio;
c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual,
acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para
dirimir eventuais demandas entre as partes;
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações
especíhcas (participação em percentual do valor total), em relação ao objeto da licitação;
e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio,
sendo obrigatória a assinatura do contrato com o Município contratante por todos os

consorciados;
f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante
perante o Município contratante, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal,
serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as

condições de liderança fixadas no edital;
g) Designação do representante legal do consórcio;
h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição
alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município contratante, até o
cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de
duração do consórcio, definido na alínea "c", supra;
i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do
eventual termo do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do
consórcio, arquivado no registro do comércio local de sua sede ou o registro no cartório de
Títulos e Documentos, conforme anafxeza das pessoas consorciadas;
j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada no item DA HABILITAÇÃO
deste edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório
dos quantitativos de cada consorciado.
3.3.2 Será exigido do consórcio acréscimo de l0% sobre o valor exigido de licitante
individual para a habilitação econômico-fi nanceira.

3.4 Das vedações à participação:
3.4.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou
indiretamente, empresas que:
3.4.1.1 Estejam sob processo de falência;
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3.4.1.2 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que

apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa

apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatorio;
3.4.1.3 Teúam sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos;
3.4.1.4 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção;

3.4.1.5 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9o e 14 da Lei
r4.r331202t):
a) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sançâo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
c) Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, teúa
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina amateria.
3.4.1.5.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.4.2 Não poderão participar da licitação OSCIP's atuando nessa condição;
3.4.3 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.4.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica;
3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5Yo (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado.
3.5 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos

termos da Lei Complementar no 123106, poderão participar desta licitação usufruindo dos
benefícios estabelecidos nos aÍigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, declarando no campo
proprio do sistema sua condição.
3.5.1 Não serão aplicáveis tais beneÍicios em se tratando de contratação de obras e serviços
de engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitidapara fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.5.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos
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com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.5.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o

valor anual do contrato.
3.6 Como requisito para aparticipação na CONCORRÊNCIA, a licitante deverá declarar, em
campo próprio do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente
e concorda com as condições do edital e anexos, especialmente:
3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às

exigências de habilitação e demais condições previstas no edital;
3.6.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de

microempreendedor individual para usufruir dos beneficios da Lei Complementar Federal n.o

123, de2006.
3.6.2.1A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de:

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento
equivalente;
b) Declaração escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais
de qualiÍicação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte oLl

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a
art. 49 da Lei Complementar Federal n.o 123, de2006;
c) Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021,
do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, ou outra norrna que vier a substituir.
3,7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.
3.7.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos penais e das
sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e

implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite
da licitação.
3.8 A participação nesta CONCORRÉNCIA implica o reconhecimento pela Licitante de que
coúece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital (ANEXO XI).

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das
propostas e lances e de julgamento.
4.2 O encamiúamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados datas e horrírios limites estabelecidos.
4.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar
somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.
4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública da CONCORRENCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente inserida no sistema.

6

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS

v



LJ2

v

5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do

valor global, em moeda corrente nacional.
5.2. A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deverá

conter:
5.2,1. Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo
do ANEXO II, relacionando ainda os seguintes itens:
a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais;
b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data de

abertura da licitação;
c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o norre e o CPF;
5.2.2 Cronograma fisico-financeiro (anexo IV).
5.2.3 Planilha de Serviços (anexo III), Planilha de Cálculo do BDI (anexo VI) e ES (anexo V).
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante.
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de
mão de obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra.
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norrnas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
5.7 O licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o valor proposto,
contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da
proposta, com etapas definindo o avanço físico mensal e correspondente valor financeiro.
5.7.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias.
5.7,2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá apresentar na última parcela valor não inferior
a l)Yo (dez por cento) do valor global proposto;
5.7.3 O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora do certame
deverá ser aprovado pelo Orgão Licitante antes da assinatura do contrato;
5.7.4 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do
licitante, com menção do seu título proÍissional e número da Carteira Profissional;
5.7.5 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido
no Edital são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades
meramente formais do cronograma deverão ser saneadas no momento da assinatura do
contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE
LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de
CONCORRENCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas,
ocasião em que o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas,
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações tecnicas
exigidas nos elementos técnicos instrutores.
6.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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6.3 A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.4 A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, não
impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
julgamento.
6.5 O Agente de Contratação verificarâ, tambem, eventual descumprimento das vedações de
participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e,

também, de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a

existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a

manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme previsto no
artigo 14 da Lei 14.13312021, especialmente:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https ://www.portaltransparencia. gov. brlsancoes/cnep) ; e

d)Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça CNJ, no endereço eletrônico
www.cnj jus.brlimprobidade adm/consultar_requerido.php.
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.7. O sistema disponibilizarâ campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratação e os licitantes.

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA
6.8 Iniciada a eÍapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e

valor.
6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado
o horário f,rxado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO.
6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$ 100,00 (cem reais), em relação
aos lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.9.4, Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 minutos, e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últirnos dois minutos do
período de duração da sessão pública.
6.9.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação.
6.9.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8
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6.9.8 Encercada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o Agente de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.9.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de

lances da sessão pública e perrnanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para

o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
6.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no

certame licitatório, ressalvado o previsto no item 3.5.1, os procedimentos obedecerão aos

subitens a seguir:
6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se

ocoÍreu empate ficto previsto no § 1o do artigo 44 da Lei Complementar n' 12312006, ou seja,

as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até

l0% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado.
6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno pofte convocada poderá
apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos,
sob pena de preclusão.
6.L2.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça
o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado,
o sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se

enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo
direito, sucessivamente, se for o caso.

6.12.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será
realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios
previstos no art. 60 da Lei 14.l33l2l, de acordo com a ordem legalmente estabelecida.
6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.
6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores
condições, encamiúando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.
6.15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais
licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo.
6.16 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de

03 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.17 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da
proposta.
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6.18 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contrataçáo realizará a verificação da
conformidade da proposta classif,rcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a
contratação, nos termos do Edital.
6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum benefício direcionado às ME/EPP's, o Agente de Contratação diligenciará para

verificar o enquadramento.
6.20 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos
quantitativos e custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.20.1 O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e

custos, bem como o detalhamento de Beneficios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora.
6,21 O Agente de Contratação farâ a conferência da proposta de preços, planilhas,
cronograma físico-financeiro e demais documentos que se frzerem necessários para aceitação

da proposta.
6.21.1Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcaÍ
com todos os custos da contratação;
6.21.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
6,22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação
da proposta, especialmente:
6.22.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade;
6.22.2 Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores
deste edital;
6.22.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação;
6,22,4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.22.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.
6.23 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75oÁ (setenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo
ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o

vulto da oferta, garantida manifestação do licitante.
6.23.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma
do previsto no art. 59, § 2o, da Lei 14.13312021, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
6.23.2 Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

6.23.3 E facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Í-rndo o prazo.
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6.24 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, a

apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade
técnica e econômica do preço global proposto para o objeto.
6.24.1A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente
Contratação, no pÍazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não

apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da

inexequibilidade da proposta de preço.
6.25Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a85Yo (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato,
prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço
global orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei
t4.1331202t.
6.26 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja
recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua

proposta e assim sucessivamente.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-

se-á à fase de habilitação.
7.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no
sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).
7.1.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão

exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classihcado.
7.1.3 Iniciada a fase de habilitação, o Agente de contratação, mediante aviso veiculado na
plataforma, abrirá o prazo de 03 (três) horas, para que a licitante melhor classificada apresente
os documentos de habilitação.
7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no
SICAF.
7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos
deste Edital, o Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por
meio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à

licitação.
7.2.2. O Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital,
por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não
emitidos via Internet.
7.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente
de Contratação solicitará sua apresentagão pela licitante, juntamente com os demais
documentos.
7.3 A Administração não se responsabilizarâ pela eventual indisponibilidade dos meios
eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios
paÍa a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipotese de ocomerem essas indisponibilidades,
a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por olltros meios, dentro do prazo

estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada.
7,4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contratação informará às demais
licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital.
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7.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a:

7.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica:
a) Comprovação de existência jurídica da pessoa:

a.l) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.
a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.
a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores.
a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal

de designação de diretoria em exercício.
a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
c) Declaração unificada, conforme documento "Declaração de Conhecimento e Atendimento
Critérios Legais e Constitucionais", Anexo XI.
d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso.

7.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;
c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições
Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes
sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal;
d) Cerlificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. que dernonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade
perante a Justiça do Trabalho;
f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXII do art. 7o,da CF/l988,
conforme documento "Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e

Constitucionais", Anexo XL
7.5.2.1. Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de

negativas.
7.5.3 Quanto à Qualificaçáo Técnica:
7.5.3.1 Capacidade Técnica Operacional:
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede.

a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do
Paraná deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante
vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do
contrato.

b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do
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b.l) O(s) atestado(s) apresentado(s) para a comprovação de responsabilidade técnica
somente constituirá(ão) prova de capacitação se acompanhado(s) da respectiva Certidão de

Acervo Tecnico, ou ART ou RRT, emitido(s) pelo CREA e/ou pelo CAU.
c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.5.3.2 Capacidade Técnica Profissional:
a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da
obra (Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;

a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da

obra objeto da licitação.
b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de "Certificado de
Acervo Técnico Profissional - CAT" do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido
(s) pelo "Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo - CAU", de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da
presente contratação;
c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante
uma das seguintes formas:

c.l) Carteira de Trabalho;
c.2) Certidáo do CREA;
c.3) Certidão do CAU;
c,4) Contrato Social;
c.5) Contrato de prestação de serviços;
c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT;

d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados
paÍaa execução da (s) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. o do RG,
assinatura do responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do
responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a

execução, sob pena de inabilitação (ANEXO XIV);
e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV),
devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando
nome, n. o RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no
CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado;
7.5.3.2.1É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico,
ou utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.
7.5.3.2.2 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos
nesse Edital, e desde que com expressa autorização do Município, e conhecimento do
Paranacidade.
7.5.3.3 Da Vistoria
7.5.3.3.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia
útil anterior à data fixada paraa abeftura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das
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condições e grau de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado
junto ao CREA/CAU.
7.5.3.3.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade,
toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser

agendada pelo telefone (43)3266-8100 - Pedro até o dia 1110412025.

7.5.3.3.2.1Apos a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município.
7.5.3.3.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar
declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por
esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no
ANEXO VIII.I cieste Edital.

7.5.3.4 Declarações
7.5.3.4.1 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do
contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe
técnica (se houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação, Anexo IX.
7.5.3.4.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, apartir de quatorze anos (Lei Federal n." 9.854 de

2711011999), conforme documento "Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios
Legais e Constitucionais", Anexo XI.
7.5.3.4.3 Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira e
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (Anexo XIII).
a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.o 307, de 5 de julho de 2002 e
suas alterações e com a legislação pertinente do município onde a empresa será construída.
b) O contratado Íica obrigada autilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.o 4.889, de 3l de maio
de 2005.

7.5.4 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira:
a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos

dois exercícios sociais.
b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade

Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente
(ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):

(rLG)
(valor maior que)

(rLC)
(valor maior que)

(rsG)
(valor maior que)

I I I

b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

Índice de Liquidez Corrente (ILC):
tt ^ Ativo Circulante
ILL - Passivo Circulante
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Índice de Liquidez Geral (ILG):

ILG:
Ativo Circulante + Realizável a Longo

Pruzo
Passivo Circulante + Exigível à Longo

Prazo

Solvência Geral (ISG):

Ativo Circulante + Ativo Perrnanente *
Realizável a Longq !1qzo

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo
ISG:

sendo

AC - ativo circulante
RLP - realizáxel a longo prazo

PC - passivo circulante
ELP - exigível a longo prazo

\,,

AP - ativo permanente

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as

demais.
b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional
habilitado da ârea contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos
previstos no Edital.
b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual
a I (um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência
geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a l)Yo (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.

c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente
assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante
legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados e assinados.

c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em
publicação no Diário OÍicial. O(s) mesmo(s) deverá(âo) ser assinado(.r) por profissional da
contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c.3) Quando adata da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente
ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores.

c.4) Os documentos exigidos no item "b" limitar-se-ão ao último exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações
contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de
Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o
Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.
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d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou

negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de

validade;
e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI).

7.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:
7.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo

não constar de cláusula especíÍica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica,
será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição,
salvo os atestados/certidões de qualificação técnica,para os quais não se exige validade.
7.6,2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.
7.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação.
7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

for a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz.
7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser

apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa
licitante.
7,6.5 Todo e qualquer documento apresentado eln língua estrangeira deverá estar
acompanhado da respectiva traduçáo para o idioma pátrio, Í'eita por tradutor público
juramentado.

7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de

tal forma que não possam ser entendidos.
7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser

substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu reqllerimento, não podendo, ainda,
ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.
7.8 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua conformidade
com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a

7.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em
e

de 5 (cinco) dias úteis, pronogável por igual período, para regulanzaçáo, de forma a

possibilitar, após Íal prazo, sua retomada.
7.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar,
o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na
ordem de classificação.
7.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar
fatos existentes à época da abertura do certame e attnlização de documentos cuja validade
tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
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7.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância
de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação consideraftt a

proponente habilitada e vencedora do certame.

8. FASE RECURSAL
8.1 Qualquer licitante poderá, durante oprazo concedido na sessão pública, de forma imediata
após o término do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, a
qual deverá ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão.

8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, frca a autoridade
superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da

ata de habilitação ou inabilitação.
8.4 Os demais licitantes Íicarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões.

no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da

interposição do recurso.
8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser

aproveitados.
8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou prof'erido a decisão, a qual
poderá reconsiderar a decisão to prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encamiúar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
de l0 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.
8.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela
autoridade competente.

9 ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o

processo licitatório será encamiúado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após

submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de
homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 7l da Lei no 14.133,
de202l.

I O. DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
l0.l Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa
grave:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justif,rcado, não mantiver a
proposta em especial quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

t7

\-



203

\,,

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação;
10.6 Fraudar a licitação;
10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naÍureza, em especial
quando:
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.846. de 2013.
10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.o 14.133, de202l sem prejuízo de eventuais

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
10.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem paÍaa Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle;
10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a 30Yo incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial,
10.10.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1 a I0.4, a multa será de 0,5Yo a 15% do valor
do contrato licitado.
10.10.2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7,a multa será de l5%o a 30% do valor
do contrato licitado.
10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei
14.13312021.
10.f3 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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10.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
10.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas
_ PNCP.

r l coNDrÇÕEs Do AJUSTE
ll.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado
entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo
PARANACIDADE.
ll.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada
(Anexo I), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma
vez, por igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às

penalidades previstas em lei.
11.3 No ato da assinatura, a contratada frca obrigada a apresentar:
11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas
durante a vigência do contrato.
11.3,2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o

regulamento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.' 5.19411966, da Lei Federal
n." 72.37812010.
ll,4 Éi facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e

condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo
da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
ll.4.l Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes
classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das
condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme
especificações deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as

exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o
objeto da licitação.

12. GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL
l2.l Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DECIMA da
Minuta de Contrato.
12.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser
efetuada nos termos dos artigos 96,97,98 e 59, §5o, da Lei 14.13312021.
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13. PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO
l3.l Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da

publicaçãoinotificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento.
13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no

licitador, observado o art. 183 da Lei Federal14.133121.
13.3 O objetg será recebido, provisória e deÍinitivamente, na forma prescrita na CLAUSULA
DECIMA SETIMA da Minuta de Contrato.
13.4, O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na

CLAUSULA OITAVA da Minuta de Contrato

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO
l4.l A proponente deve respeitar rigorosamente as

DECIMA SEGUNDA da Minuta de Contrato.

15. DO REAJUSTE
15.l Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com
o inciso LVIII do art. 6o da Lei Federal no 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.o 10.192, de

2001.
15.1.1 A variação do valor contratual parafazer face ao reajuste de preços pode ser registrada
por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo.
15.1.2 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados
pelo Contratado.
15.1.3 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a
variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados
da data do orçamento.
15.1.4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será

concedido o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de
execução previsto no cronograma fisico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades
pertinentes ao atraso.
15.1.5 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a
manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do
reajuste, para evitar acumulação injustificada.
15.1.6 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com
índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição.
15.2 O reajustamento dos preços será concedido, dentro do prazo de vigência do contrato,
quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação do orçamento prevista
em 1410212025 , mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV sobre o saldo remanescente
dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:

sR: s (rr2fi))

R:SR-S

I12 : Índice INCC-DI/FGV do 12" mês do orçamento

I0: índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento

S : saldo de contrato após medição referente ao l2o mês do orçamento
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SR: saldo reajustado

R: valor do reajuste

16. SUBCONTRATAÇÃO
16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica,

salvo autorizaçáo previa, por escrito, do contratante, nos tennos da CLAUSULA DECIMA
OITAVA da Minuta de Contrato.
l6.l.l A subcontrataçáo parcial do objeto, serápermitidaaté o limite de25Yo (vinte e cinco)
do valor total do contrato, nas seguintes condições:
16.1.1.1 Ãutotizaçáo prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os

requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital;
16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontrataçáo, permanece a responsabilidade integral da

contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais conespondentes ao objeto da subcontratação.
16.fJ E vedada a subcontratação de pessoa física oujurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentc público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles l-orern

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate o terceiro grau.
16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas
sem autorizaçáo prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a

execução da obra, Lo prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato.
16.1.5 E vedada a subcontratação total do objeto licitado.

17. DrsPosrÇoEs GERATS
l7,l O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou
totalmente.
17,l.l A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas
no art. 71 da Lei Federal no 14.133121.
17,2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fi'acassada, quando, respectivamente,
não acudirem proponentes à licitação ou neúuma das propostas de preços satisfizer o objeto.
17.3 Se todos os licitantes forem desclassificados ou seus documentos de habilitação não
estiverem de acordo com as exigências do edital, a Administração poderáfrxar aos licitantes o
pÍazo de oito dias úteis paraa apresentação de nova documentação.
17.4 Frca estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.
17.5 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor signiÍicativo venha a ser descoberto,
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do
presente Edital, a Contratada deverá notificar à frscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos.
17.6 Caso as datas previstas para a reahzaçáo de sessões na presente licitação sejam
declaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente.
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17.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar

eÍros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficáciapara fins de habilitação e classificação.
L7.7.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação
de informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à

época da abertura do certame e aÍualização de documentos cuja validade tenha expirado após

a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal n" 14.133121.
17.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliaçáo da
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre
as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da
contratação.
17.9 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
17.f0 O reconhecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será

exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal.
17.11 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos

dados cadastrais, para atualizaçáo, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.
17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação,
ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes.
17.13 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.
17.14 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serâo formalizados e
registrados em processo administrativo pertinente ao certame.
17.15 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a

publicação serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas.
17,16 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do
montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-
la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla deÍ'esa, conforme dispõe o art.7l da Lei
Federal n.o 14.133, de 2021.
17.17 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da São Jerônimo da Serra - PR - para dirimir
quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente.

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS
l8.l Integram este Edital, para todos os fins e eÍêitos, os seguintes arlexos:
ANEXO I - Minuta de Contrato de Empreitada
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO III - Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO V - Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra
ANEXO VI - Modelo de Planilhapara Cálculo do BDI - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO VII - Planilha do BDI Referencial - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO VIII - Atestado de Visita Técnica
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ANEXO VIII.1 - Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica
ANEXO X - Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira
ANEXO XI - Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e

Constitucionais
ANEXO XII - Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
ANEXO XIII - Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e
Subprodutos de Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
ANEXO XIV - Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos
ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos
ANEXO XVI - Elementos Técnicos Instrutores:

a) Elementos gráficos
b) Especificações
c) Relação de

d) Modelo de

Nova Santa Bárbara,27 rlarço de 2025.

SERVTDOR(A)
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O (inserir nome do contratante), situado nalry;gl4_gndglg§g), PR, CNPJ (inserir n'\, a seguir
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do
representante legal), portador da cédula de identidade R.G. n. o (inserir nu), inscrito no CPF
sob n. o (inserir n'), e a empresa (inserir nome clq empres'd, CNPJ (in.serir no,localizada na

ANEXO I

CON'TITATO N' 12025

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MLJNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA E
A , NA FORMA ABAIXO:

(inserir endereço), a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do
representante legal) portador da cédula de identidade R.G. n. o (inserir n') , inscrito no CPF

sob n. o (inserir no), residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de

Empreitada com fundamento na Lei Federal n. " 14.13312021, na proposta da
CONTRATADA datada de (inserir data), protocolo n. o (inserir no). conforme condições que
estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMIlITTA - DO OBJETO

l.l. O objeto do presente Contrato é a execução de /revitalicação de praça), sob regime de
empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com o cronograma fisico-
financeiro, os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da
CONCORRENCIA ELETRONICA n.' 212025.
1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de
partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA,
dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como,
supervisor do PARANACIDADE.
1.3.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado,
esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião
em que proceder-se-á à aberlura do "Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma físico de
execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições de pagarnento
e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR
2.1 O preço global paraa execução do objeto deste Contrato é de R$
por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

( ), daqui

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS RECURSOS
3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos
advindos da 05.00 1 .l 5.452.013 0. 1 003.4.4.90.5 I .00.00 - 1040-1042.
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS
E PRORROGAÇÃO
4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato,

inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e
oitenta) dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no

Diário Oficial.
4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá

ocorrer em, no máximo 2l (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do

contrato publicado no Diário Oficial.
4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:
a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas,

obedecidos os limites fixados na lei;
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio
concemente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do

CONTRATANTE;
d) da intenupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse do CONTRATANTE;
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
l) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das paftes, que
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de outros casos previstos em lei.
4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.
4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao Paranacidade.
4.4.1 verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a

Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local
da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e

o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o

reinício da sua execução.
4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de

acrescimos ou supressões do objeto deverá ser realizadano prazo de vigência do contrato.
4.5.1 As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de
parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer
jurídico, cronograma e anuência do CONTRATANTE.
4.5.2 Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados
em termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou
suprimido, sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade.
4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e

justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.
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4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra

empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não

cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCu
5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a
partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial.
5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no prazo firmado no contrato.
5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções

administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

cLÁusuLA sExrA - DAS OBRTGAÇÔES OA CONTRATADA
6.1 A CONTRATADA se obriga a:

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado;
b) as placas devem ser aÍlxadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores,
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da

concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança,
principalmente em vias públicas, de acordo com as noffnas de segurança do trabalho;
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou
impedir a conclusão do objeto deste Contrato;
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro
Diário de Ocorrência;
h) providenciar a rnatrícula do objeto deste Contrato no INSS;
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, apartir de l4 (quatorze) anos;
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação,
especialmente a reserva de cargos prevista em lei;
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;
l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas,
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de
serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;
m) participar e firmar a ata da reunião de partida, conÍbrme estabelece o item | .2 da Cláusula
Primeira;
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n) elaborar, paità apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma fisico de

execução.
o) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual;
q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou de materiais empregados.

6.2 O cronograma fisico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e

respectiva rede de precedências na modalidade PERT-CPM.
6.2.1 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado
na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de

todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.
6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente
contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e

de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer
ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à

aplicação das penalidades cabíveis.
6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas
ao gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.
6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são
de inteira responsabilidade da contratada.
6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes
solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA SETIMA. DAS oBRIGAÇÔns oo CONTRATANTE
7.1 O CONTRATANTE se obriga a:

a) fomecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução
do objeto do presente Contrato;
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;
e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessáriapara a execução do
objeto do presente Contrato;
f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;
g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata;
h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico
financeiro;
i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem
como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;
j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fi xando prazo para a sua correção;
k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo
contratado, no que couber;
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l) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse paru a boa execução do contrato, no prazo de I 5 dias úteis;
m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do
contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se

constatar irregularidade que configure dano à Administração, alem de remeter cópias dos
documentos cabíveis ao Ministerio Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua
competência.

Parágrafo Único

Na data da assinatura do contrato será rcalizada a reunião de partida, na qual estarão presentes
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo sLlas

características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a aberÍura do
"Diário de Obra" e aprovar-se-áo cronogÍamafísico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as

normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
8.1 O pagamento dos serviços será efletuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias
úteis. após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das
parcelas.

8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 0l (uma) via, no protocolo geral na sede do
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma
de apresentação:
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgarconvenientes, não
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as

folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(.r) de transmissão
do(.r) arqurivo(.r) para a Caixa Econôrnica Federal, e cópia(s) da(s') guia(,s) de recolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) Írltimo(s) recolhimento(s) devido(s),
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao

FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;
b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o
primeiro pagamento e entre Llm pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último
recolhimento realizado.
c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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d) copia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;
e) Planilha de Medição - Elaborada nos padrões do CONTRAIAN'|E, de acordo com
cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os

valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais

discriminados e informaclos pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota
fiscal/ fatura;

8,2.1. A liberação da primeira parcela flca condicionada à apresentação de:
a) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART pela contratada;
b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados
conforme contrato;
c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.
8.2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de:

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de

inteira responsabilidade da CONTRATADA;
b) Termo de Recebimento Provisório;
c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme
projeto/área de reformaJârea de acréscimolârea nova);
d) quando necessário, do AS BUILT da obra.
8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá correspondcr. no mínimo. à l0oÁ (dez

por cento) do valor total do contrato, para tanto a penirltima rnedição deverá ser realizada de

maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.
8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Nova Santa Bárbara - CNPJ
n. " 95.561.080/0001-60
8.3.1. No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não
ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualizaçáo
monetária, conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso.
8.3.1.1. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até l5 (quinze) dias após a recepção do
recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 %o (zero vírgula
cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.
8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos,

até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.
8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de

paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTxa-TANTE o direito de descontar das faturas
ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO.
8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não

serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no

contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos:
8.6.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos
materiais;
8.6.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou
de origem nativa de procedência legal em anexo;
8.6.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA;
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8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do Íbrnecedor de produtos ou subprodutos de

madeira de origem nativa.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com
o inciso LVIII do art. 6o da Lei Federal no 14.133. de 2021 e com a [.ei Federal n" 10.192,de
200r.
9,2 O reajustamento dos preços será concedido, quando e se t-or o caso, dentro do prazo de

vigência do contrato, quando transcorrer o pÍazo de 12 (doze) meses da data da apresentação
do orçamento prevista em 1410212025, até a data do efetivo adimplemento da obrigação,
calculada pelo índice definido neste Contrato;
9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a

revisão do contrato paÍaa manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será

considerada à ocasião do reajuste , paÍa evitar acumulação injustificada;
9.2.2 Ocorcendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido
o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto
no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao

atraso;
9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será
aplicado com índice correspondente somente pelo período dc cxecução eÍ'etiva do ob.jeto
contratado. conforme previstos na planilha de medição;
9.2.4 A variação do valor contratual parafazer face ao reajuste de preços previsto neste
Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo,
conforme disposto no art. 136,I, da Lei Federal nq 14.13312021;
9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo
Contratado;
9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados
da data do orçamento;
9.3 Para o reajustamento será utilizado o "Índice Nacional de Custo da Construção -
Disponibilidade Interna - INCC-DI", elaborado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV,
devendo ser aplicada a fórmula a seguir:

SR: S (il2,I0)

R:SR-S

I12 : índice INCC-DI/FGV do l2o mês do orçamento

I0: índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento

S : saldo de contrato apos medição referente ao l2o mês do orçamento

SR: saldo reajustado

R: valor do reajuste
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a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.
b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o

índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calcLrlado por instituição oficial
que retrate avaiaçáo do poder aquisitivo da moeda.

CLÁUSULA NÉCTM.q, . DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA
ADICIONAL
l0.l A garantia de execução será equivalente a 50Á (cinco por cento) do valor do contrato,
incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as

modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.13312021 .

10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de

empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da

formalizaçáo da garantia de execução e da garantia adicional, se houver.
10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante
vencedor cuja proposta for inferior a 85oÁ (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal no 14. 13312021.
10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no
prazo máximo de I (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato.

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não
poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade
coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a
garantia apresentada deverá ser prorrogada.

10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido
pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução
do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o

desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação
da garantia contemplando o novo período.
10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o
valor que dela restar, dar-se-á rnediante a apresentação de:

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.
10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantra

de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: DO RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO-
ECONÔMICO FINANCEIRO.
ll.l. Em caso de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a parte

Contratada poderá apresentar um pedido formal de restabelecimento do equilíbrio econômico-

flnanceiro à parte Contratante.
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11.2. O pedido deverá ser acompaúado de toda a documentação comprobatória pertinente

que justifique o desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento.

11.3. A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro no prazo máximo de dias conidos, contados a partir do recebimento

do pedido formal e da documentação completa.

11.4. A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido e a decisão fundamentada

quanto à aceitação, rejeição ou necessidade de complementação de informações. Caso haja

necessidade de complementação, a parte interessada será notificada, e um novo prazo serit

estabelecido para a entrega dos documentos faltantes.

11.5. Em caso de aceitação do pedido, as partes deverão negociar os termos do

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, visando sempre à
manutenção das condições originalmente pactuadas.

11.6. O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo
contratual, conforme previsto na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FTSCALIZAçAo, GESTÃo, SUPERVISÃo
E CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
l2.l O f,rscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros
e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.
l2,l,l, Caberá a gestão do contrato a/ao Sr. (a) Antônio Cláudio Ferreira da Cruz, a quem
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e

ainda:
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados
pela fiscalizaçáo;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.
12.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Pedro Henrique da Silva Silvestre, e ao fiscal
substituto Sr. (a) Julia Wilcken Kazuma, o acompaúamento da execução do objeto da
presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as

que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização
procederá, mensalmente, a contar da data da assinatura deste Contrato, citada no extrato do
contrato publicado no Diário Oficial, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o
boletim de nredição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o

estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que

se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não
correspondam ao estabelecido no cronograma Íisico-financeiro, será registrada a situação,
inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou
RRT.
12.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalizaçáo do contrato serão designados por ato
admini strativo próprio do Contratante.
12.1.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, qlue realizará a
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades,
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após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.
12.2. Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser
considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma
fisico-financeiro, que será peça integrante do contrato.
12.2.1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do
cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a
adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela
execução de quantidades de itens unitários.
12.2.2.0 CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma
físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente.
12.2.3. A revisão do cronograma fisico-flrnanceiro, quando necessária, constitui
responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua
readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao
CONTRATADO.
12.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no
orçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos
imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de

quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos
previstos em lei passíveis de revisão contratual.
12.3.1. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a

pequenas variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado.
12.3.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas
ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente,
conforme avaliação prévia do gestor do contrato.
12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou
gestor, nos seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou
gestão tenham tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta previa e
anuência da Supervisão do PARANACIDADE.
12.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e

demais peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.
12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE
para representá-la na execução do contrato.
12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das

especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, cronograma de execução,
planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser
preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão
ficar reservados para o manuseio da fiscalização.
12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização
previa da fiscalização.
12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
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12.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da flscalização do CON'lRA'fANl'll não elide nen-r

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor
designado para a fiscalização.
l2.ll Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada

inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou cornponente ou parte dele, que

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou

substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus flrnanceiros paru o

CONTRATANTE.
12.12 EnÍende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou

má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou menroriais, não se referindo aos

dcl'eitos devidos ao desgaste nolmal de uso, Correrão por conta da CONTRA'|ADA as

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.
12.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A
finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas
potenciais.
12.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-
á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas ern

reuniões do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão
de documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas

específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DAS oBRAS pRovrsÓnras E Dos sERvIÇos
NÃO PREVISTOS
l3.l A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações tecnicas e mernoriais
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá

aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.
13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.
13.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo
projeto de obras provisórias.
13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de

obras provisórias.
13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA tica obrigada a aceitar, nas

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se frzet(em) na

obra, nos limites autorizados em lei.
13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo
anterior.
13.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados
mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os

limites estabelecidos no caput desta Cláusula.

34



qDrl

\-

cLÁusuLA DÉcIMA eUARTA - Dos MATERTAIS, vEÍcul,os, ruÁqum,ts n
EQUIPAMENTOS
14.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego

daqueles que julgar impróprios.
14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser

novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se

destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas

especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade,

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DA SEGURANÇA DO TRABALHO
15.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o

uso dos EPIs.
15.2 O equipamento de proteção individr-ral fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da CONTRATADA.
15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade
quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho,
especialmente do capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do
Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e

rnedicina do trabalho.
15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança
necessárias à preservação da integridade fisica de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.
15.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança,
estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por
atraso na execução da obra.
15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do
responsável pela fiscalização eln caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de
terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA . DA SEGURANÇA DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA
16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art.
618 do Codigo Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.
16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em
todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com
as normas de segurança do trabalho.
16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,
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inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente

Contrato.
16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive
reclanrações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a

CONTRATANTE de quaisquer obrigações.
16.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA
assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realizaçáo dos serviços
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à

aplicação das penalidades cabíveis.
16.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de

danos materiais ou morais (Art.932,III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser

responsabilizadapor eles a neúum título.
16.7 O CONTR ÂilADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes do contrato.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DO RECEBIMENTO DoS SERVIÇOS
l7.l O objeto deste Contrato serárecebido provisoriamente, em no máximo l5 (quinze) dias,
após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.
17,2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado aÍe 60
(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s)
obra (s) serâ(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.
17.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
qualidade da obra, nem a etico-profissional pela perfeita execução do Contrato.
17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos
anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade
dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude.

CLÁUSULA DECIMA OITAvA _ DA SUBCONTRATAÇÃo
18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa Íisica ou
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.
18.1.1 E vedada a subcontratação total do objeto licitado.
18.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o lirnite de 25Yo (vinte e cinco) do
valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas
seguintes condições:
a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualifi cação técnica;
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais loi exigida, como
requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem
execução de serviço com características semelhantes.
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18.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município
e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a

contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, qrte permanecem

os mcsmos.
18.4 Em qualquer hipotese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

18.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas Íisicas ou
jurídicas sem autorizaçáo prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente
reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou

aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual.

CLÁUSULA DECIMA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES
EXTrNÇÃO
19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei
14.13312021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE:
l9.l.l por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descurnprimento
decorrente de sua própria conduta;
19.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse daAdministração; ou
19.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da

garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
19.3 No caso de extinção consensual, aparte que pretender extinguir o Contrato comunicará
sua intenção à outra, por escrito.
19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorarâ a partir da data da sua assinatura, a

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da úrltima

parcela.
19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do
PARANACIDADE.

PENALIDADES
19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.13312021, a CONTRATADA
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

)t



223

\,

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objcto da licitação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013.

19.7 A CONTRA.TADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções:

19.7.1Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas
no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipoteses de aplicação de

sanções mais graves;
19.7.2 Multa de mora de 0,1Yo (zerc vírgula um por cento), por dia de atraso, sobre o valor da

parcela recebida em desacordo com o cronograma físico-financeiro acordado, limitada a 90
(noventa) dias.
19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 50Á (cinco por cento) sobre
o valor da parcela inadimplida;
19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10%o (dez por cento) sobre o
valor do contrato;
19.7.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas
"b" , "c", "d", "g", "?' e "g" do item 19,6, na forma prevista na Lgi Fedgral no 14. 13312021,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
19.7,6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com aAdministração Pública, nos
casos previstos nas alíneas "h","í", 'j", "k" e "l" do item 19.6, bem como nos casos previstos
no item 19.7.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na

Lei Federal no 14.13312021.
19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a
penalidade de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO.
19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
19.10 A sanção de multa poderá tambem ser aplicada ao responsável por qualquer das

infrações administrativas previstas no item 19.6, não podendo ser inferior a 0,50á nem
superior a30oÁ do valor contratual.
l9.ll. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e
seguintes da Lei 14.13312021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA VIGESIMA - ANTICORRUPÇÃO
20.1 As partes declararn conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de lmprobidade Administrativa (Lei Federal n.o 8.42911992), a
Lei Federal n.' 12.84612013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
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financeiras ou benefícios indevidos de qualquer especie, de modo Íiaudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAÇÔBS CONTRAI.UAIS
21.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e

seguintes da Lei Federal n.o 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do
PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência
contratual.

CLÁUSULA vIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÔBS CBR,ITS
22.1 Deverá a CON |RATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os

procedirnentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está

sendo executado o objeto do presente contrato.
22.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica
desde já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados
por extenso.
22.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na

legislação em vigor e aplicáveis a espécie.

22.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de

Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da
sua assinatura.

CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÂO CrVrL It DA UTILIZAÇÃO Un PRODUTOS B SUBPRODUTOS DE
MADEIRA
23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa
deverá executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.o 307, de 5 de julho de
2002 e suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será
realizada.
23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem
exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n." 4.889, de 3l
de maio de 2005.
23.2.1, O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste
Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal
14.133, de202l, clc a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e

neste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Do FoRO
24.1 As partes elegem o foro da Comarca de (São Jerônimo da Serra), Estado do Paraná, para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
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24.2Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no
extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais
clausulas vinculadas submetidas a esta data.
E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e
fbrma, na presença das testemuúas abaixo.

de de2025

CONTRATANTE TADA

Testemunhas:

ITG

ItG

\,
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Objeto:

Licitante:
CNPJ/CPF:
Endereço:
Bairro:
CEP:
Telefone:
Inscrição Estadual:
Cidade:

Fax: E-mail

Estado
Banco Agência: Conta-corrente:

ç

A Empresa , propõe ao MUNICÍPIO OP
NOVA SANTA BARBARA a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em
conformidade com o Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência.

l) O preço proposto de R$e

2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de
abertura da Licitação.

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante
legal, o(a) Sr.(a) portador(a) do CPF

e será responsável técnico pelos
Título

serviços o(a) Sr.(a)

CREA/n." e/ou CAU/n."

20

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:

Assinatura:

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta,
prevalecerá o valor por extenso.

de
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ANEXO III

PLANILHA DE SERVIÇOS

CARTILHA GLOBAL

AROUIVO DIGITAL - PROPOSTA DA EMPRESA

\,
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ANEXO IV

Cronograma Físico-Financei ro

ARQUIVO DA DIGITAL _ PROPOSTA DA EMPRESA
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ANEXO V
Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra

\í

\,

CODIGO DESCRIÇAO HORTSTA (%)

GRUPO A
AI INSS
A2 SESI
A3 SENAI
A4 INCRA
A5 SEBRAE
A6 Salário Educação

^7
Seguro Contra Acidentes de Trabalho

A8 FGTS
A9 SECONCI
A Total dos Encargos Sociais Básicos

GRUPO B

B1 Repouso Semanal Remunerado
82 Feriados
B3 Auxílio-Enfermidade
B4 13" Salário
B5 Licença Paternidade
B6 Faltas JustiÍrcadas
B7 Dias de Chuva
It8 Auxílio Acidente de'frabalho
B9 Ferias Gozadas
810 Salário Maternidade
B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A

RUPO C
I Aviso Previo Indenizado

C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias Indenizadas
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa
C5 Indenizaçáo Adicional
C Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de A

GRUPO D
DI Reincidência do Grr.rpo A sobre o Grupo B

D2
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro

TOTAL (A+B+C+D)
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ANEXO VI

(ARQUTVO DIGITAL)
Modelo de Planilha para Cálculo do BDI

Ao
MLTNICÍPIO DE NOVA SANTA EÁNEERA
ReÍ'erência: Concorrência Eletrônica n.o 120

BD ACORDÃO NO 262212013 TGU
ED F CAçÃO

IMPOSTOS

ISS =

PIS =

COFINS =

CPRB =

TOTAL =

TrPO DE SERVTÇO sERVrÇOS MATERIAIS EQUIPAMENTOS

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

RISCOS

SEGUROS E GRANTIAS

DESPESAS F!NANCEIRAS

LUCRO

BDr (OBRA OU MATERTATS/EQUrP.)

BDI=(((((1+(88+89+B10)/100).(1+81 1/100).(1+B12l100llll1-D6/í 00))-í )-í 00)

BDr (SERVTçO - OBRA)

2. BDI (MATERTATS E EQUTPAMENTOS)

3. BDr (EQUTPAMENTOS)
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ANEXO VII
Planilha do BDI Rct'erencial

(ARQUIVO DIGITAI,)

Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÔES PUBLICAS e no sítio
eletrônico do sistema adotado para a licitação.

2. BDr (MATERTATS E
EQUIPAMENTOS)

15,280/0

BD ACORDÃO NO 262212013 TCU ED TAL
L C TAÇÃO

ED F|CAçÃO A EXO V

IMPOSTOS

ISS = 2,50

PIS = 0,65

COF NS
3,00

CPRB = 0,00

TOTAL = 6 , 15

TIPO DE SERV!çO sERVrÇ
OS

MATER!
AIS

EQUIPAMENT
OS

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,00 3,45 4,00

RISCOS 1,27 0,85 1,27

SEGUROS E GRANTIAS 0,80 0 48 0 , 80

DESPESAS FINANCEIRAS 1,23 0,85 1,23

LUCRO 7,40 5,11 7,40

BD! (OBRA OU
MATERTATS/EQUrP.)

22,99 15,28 19,69

BDt=(((((1+(88+89+Bí 0)/100)-(1+81í/100)-(1+B12t100llt(1-D6/100))-1).100)

1. BDr (SERV|çO - OBRA) 22,ggo/o

3. BDr (EOUTPAMENTOS) 19,69%

46
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ANEXO VIII

Atestado de Visita Técnica

Ao
MLTNICÍPIO DE NOVA SANTA EÁRBARA
Ref'erência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Declaramos que o Responsá
(inserir o númerol da
visitou o local da execução

Local, _ de

(Nome, RG n" e Município)

do Responsável Técnico habilitado da proponente)

CREA/CAU n"
credenciado,

\-

(Nome, no
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ANEXO VIII.I
Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica

Ao
MLINICÍPIO DE NOVA SANTA BÁNEERA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

A Empresa
com sede na cidade de

n.o , CEP

CNP.I/MF

Rua
estado do , sito à

Telefone C-))

E-mail declara o abaixo:

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato,
de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os

serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser

alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material
ou acrescimo dos preços.

20de

ResponsávelTécnico do Licitante pela visita
Nome:
CREA e/ou CAU N.'
Assinatura:
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ANEXO IX
Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica

Ao
MLTNICÍPIO DE NOVA SANTA BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa
vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is)

Responsável(is) Técnico(s) que atuarão na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal
n.o 5.I 9411966 e com as Resoluções n.o 218173 e n.o 317183 do CONFEA - Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n.o 12.37812010 e com o § 9,o do art. 67 daLei
Federal n.o 14.13312021, caso venhamos a vencer a referida licitação.

Profissional IS Re IS T S s contratados *

Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs no
CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Tecnica - RRIs no CAU, conforme preceitua o

artigo l" da Lei Federal n.'6.49611977 e o artigo 20 da Lei Federal n.o 5.19411966, antes do
início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no
Edital da presente licitação.

20de

Nome:
Título:
Atribuição: pelo(a)

(* *)
ResponsávelI

Assinatura:

2

Nome:
Título: CREA e/ou CAU n."
Atribuição: Responsável pelo(a)

(* *)

Assinatura:

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:
Assinatura:

(*) todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem
u1 tecnica

)(** qual e o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado
nforme a técnica

49
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ANEXO X
Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBERA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

DECLARAMOS, nos termos do § 3" do art. 69 da Lei Federal n." 14.13312021, e sob as

penas da lei, que a pessoa jurídica estabelecida à

por mim legalmente
representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição da

capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

DEMONSTnAÇÕES:

l CALCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC)

I Valor do compromisso:

) Valor já faturado :

-5

I Valor do compromisso - | Valor já
faturado :

Onde:
SC: Saldo Contratual

o. _ Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos
JU

valores já faturados referentes aos compromissos.

SC:

Item
No do

Contrat
Obra ou Serviços

Valor do
Comoromisso íRS)

Valor Já Faturado
íRS)

Contratante

I

2

3

4

6

7

8

9

l0

soMAroRros (I):

2 CALCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:

50



DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da
proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo iicitador.
comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou inlbrmações que comprovarão as

demonstrações.

sÃo AS DEMoNSTnaçÕes:

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as

demais.

Local, de de 20

236

Tipo de índice Valor em reais Indice

LG: (AC + RLP) I (PC + ELP)

Liquidez geral (LG)

Liquidez corrente (ZQ

LC:AC/PC

Solvência Geral (SG)

sG:(AC+AP+RLP)/(PC+
ELP)

Representante Legal da Empresa:
Nome:
CPF:
N.o de registro órgão de classe (se for o caso):

Assinatura:

responsável pela Empresa:

N.o:

5l

AC - ativo circulante;
AP - ativo permanente;
PC - passivo circulante;

RLP - realizâvel a longo prazoi
ELP - exigível a longo pÍazo.
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ANEXO XI
Declaração de Conhecimento c Atcndimento dc Critérios Lcgais e Constitucionais

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

O Signatário da presente, Carteira de Identidade
n.o representante legal, em nome da Empresa
CNPJ/MF declara:

l) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela
componentes;

2) Que acaÍarâ integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Orgão Licitante
quanto à sua habilitação;

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta ernpresa e que
ela se submete à automática inabilitação, caso tal veúa a ocorrer durante o processo de
Licitação;

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação;
5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais

exigências contidas na Lei Federal n.' 14.13312021
6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § l.o do arÍ.9.o e no art. 14 ambos da Lei

Federal n.o 14.13312021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação
vigente, em especial:
6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau
6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Ildital, não foi condenado(a)
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo,
exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo
Agente de Contratação, no prazo que ele estipular;

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro
com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for
vencedora da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do
contrato, efetuará o seu registro no ret'erido Conselho;

l0) Que para fins do disposto no inciso IV do arÍ.63 da Lei Federal n.o 14.13312021, cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

1l) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.o 14.13312021e inciso
XXXIII, artigo 7o da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
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l2) Que atesta o atendimento à polÍtica pública ambiental de licitação sustentável, em

especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos.
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

13) Que para fins do disposto no § 1.o do art. 63 da Lei Federal n." 14.13312021 a proposta
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na

data de entrega desta proposta.

20

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:

Assinatura:

de
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ANEXO XII
Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

Ao
MLTNICÍPIO DE NOVA SAN]A BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Ao

A Empresa CNPJ/MF
DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas

cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4o do

Artigo 3" da Lei Complementar Federal n." 12312006 e suas alterações, e tendo interesse dos

benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública
no ano-calendário de realização da licitação.

20

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF-:

Assinatura:

de
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ANEXO XIII
Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Ao

Eu, RG legalmente nomeado

Representante Legal da Empresa CNPJ para

o fim de qualificação técnica no procedimento licitatorio em referência declaro, sob as penas

da lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação
a empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial:

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de

manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, e

em conformidade com o Decreto Estadual n.o 4.889, de 3l de maio de 2005, tendo ciência
que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá
acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos às sanções administrativas
previstas no aft. 156 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de

ordem criminal previstas em Lei.
2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será

reahzada de acordo com a Resolução do CONAMA n.o 307, de 5 de julho de 2002 e suas
alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construída.

em clc 20

Representante Legal da Empresa:
Nome:
CPF:
Assinatura:

OU

Responsável técnico do licitante:
Nome:
CPF:
Assinatura:
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ANEXO XIV
Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos

56
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\-

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEíCULOS. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

DE CONCORRÊruCtn ru' gnserir o númerC / 1nserir o ano) - (inserir a sigla do licitador)

PROPONENTE:@

t\4uNtctPto / LocAL

OBJEIO AREA CONSTRUIDA

tOTE PRAZO DE EXECUÇAO

EXEMPLO:

ITEM OISCNIH/lIruRÇÁO DOS VEiCULOS, MÁOUINAS

F FÔI IIPAÍ\NFNTÔS OISPONIBII ITADOS

PRAZO DE EXECUCÁO í diAS )

90 120 150 180 210 240

01 UTILIZAÇAO

OUANTIDADE

02 UTILIZAÇÁO

OUANTIDADE

03 urLtzAÇÁo

OUANTIDADE

04 UTILIzAÇÃo

OUANTIDADE

05 UTILIzAÇÃo

QUANTIDADE

06 UTILIZAÇAO

OUANTIOADE

07 UTILIZAÇAO

QUANTIDADE

08 UTILIZAÇÃO

OUANTIDADE

09 UTILIZAÇAO

QUANTIDADE

10 UTILIzAÇÀo

QUANTIDADE

11 urLrzAcÁo

OUANTIOADE

12 UTILIzAÇÃo

OUANTIDADE

13 UTILIzAÇÃo

QUANTIDADE

14 urLtzAcÃo

OUANTIOADE

15 UTILIzAÇÃo

OUANTIDADE

16 UTILIZAÇAO

QUANTIDADE

NN NONONONONONONONO

2 4 ó 2 2

-tinseritalocal), (iasericaiaÍa) detinseú+onêslde (inserk+ano)

(carimbo, nome, RG n',CREA n" e assinatura do engenh. habilitado)(carimbo, nome, RG n'e assinatura do responsável legal)
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ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Vcículos, Máquinas e Equipamentos
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ANEXO XVt

Elementos Técnicos Instrutores

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos)
https : //www.nsb. pr. gov. br/portal/licitacao/andamento

b) Especificações técnicas e memoriais
https : //www.nsb.pr. gov. br/portal/licitacao/andamento

c) Relação de serviços e
em: https://www.nsb.pr

d) I\4ode lo de placa disponír'el ern: -, -

disponível em:

disponível em

disponível

\-
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2710312025,09:22 SIASGnet-DC - DisponibilizarAviso de Licitação apenas para Divulgação

Licitação

,&L Este Aviso de Licitaçáo será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP a no gov.brlcompras
Y, íwww.c.yov.bricomprás;na dalade28io3l2o25.

Resumo do Aviso de Licitação

urgao UASG Responsável

98023 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR 985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA. PR

Modalidade de LicitaÉo No da Licitação CaracterÍstica Forma de Realização Modo de Disputa

Concorrência Tradicional Aberto

Lei Critério de Julgamento

Regime de Execução

Obras Comuns Empreitada por PreÇo Global

No do Processo

2012025

Quantidade de ltens

244

\,
I

Objeto

Contratação de empresa para realização de obra de revitallzação de praça

Data da Divulgação

28103t2025

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação

Em '1610412025 09:00AS

Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 2710312025 09122i52

Disponibilizar apenas para Divulgaçâo i

Aviso de Licitação I

1il"*#**"".o I

1t1

Pedido

A partir de 1z§1 )-s31oj-s *- ; à. ios:-,o.q ]

Desconto



24n
Concorrência Eletrônica n' 2/2025

ffi Publicado em 27 lO3/2O25

( objeto

('onÍraí*ção dc empresn para realização de obra de revitalizaçio de pr*ça

G) Preço nráximo

R$ 506 1'13,65 (quinhentos e seis mil, cento e treze reais e sessenta e cinco

ce rrtavos)

ffi Recebirnentos das propostas e credenciamentos dos Íepresêntantes

Até às 08h59min. do dia 16/04/2025

ffi Abertura e avaliação das propostas

1- Dia 16/04/2025 às 09h00nrin

I Local (Recebímento das propostas, credenciamento, abertura)

Rua WalÍredo Bittencourl de Moraes, 222 - Nova Santa Bárbara

0 Mais informações

Àtrar,ós do Portrl de Conr;rrns (Iovel'narncntrris, no

site h_tjtx{/rvnrtgol:.brlcornp1g5 - UÂSG - 985457

I Arquivos

21/03/2025 - Edital da Concorrência Eletrônlca n'2/2025

O Visualizar arquivo Gl Baixar arquivo

27/03/2025 - Anexos da Concorrência Eletrônica n" 2/2025 - 1

O Visualizar arqr,rivo O Baixar arquivo

27/03i2025-Anexos da Concorrência Eletônica n" 2/2025 " 2

o Visualizar arquivo Ô Baixar arquivo

'i Clique no ironrê do arquivo para baixar.

2- írcri-n.:to dos arquivos pr:rJerão estdr eíl PDF, ZIP ou RAR á necessário

ier irrstalado alguns prnclrarr'!às pata abrir os arquiruos ern seu
(rrrr.i.,i(idcr. côso ttlnl)a dúvir1a clique aqui.

lmpresso em: 27 /03/2025 - 09:43:30



Édiçáo: 2917 12025-|1021 - Data 27 10312025

TERMO DE HOMOLOGAçÃO p ADJUDICAÇÃO
coNcoRRÊNcIA ELETRÔNICA N" Ll20.25

246

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de março (03) do ano de dois mil e vinte

e cinco (2025), após constatada a regularidade dos atos procedimentais, eu Claudemir

Valêrio, Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições legais, HOMOLOGO a adjudicação

referente ao processo licitatório na modalidade Concorrência Eletrônica n.o tl2O2S,

destinado a contratação de empresa especiaJizada para reforma e ampliação no barracão

antigo da reciclagem municipal, a favor da empresa que apresentou menor preÇo, sendo ela:

AMBIENTAL ENGENHARIA E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ n" 20.520.396/0001-05,

com valor total de R$ 229.348rOO (duzentos e vinte e nove mil, trezentos e quarenta e outo

reais).

pertinentes.

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

Edição: 291712025-1031 - Data 2710312025

r1l§{] DE u{"rT-u.'.iq
EtsIT.{I BE CO§('(,RNE§CI{ ELETRO}'I(:I }* :/:O:§.

tJ l'.Iru::r':F:c de-?íy.e S";n:.r Bujc.a:: - ?§- tcrra inrh-:c-r qrre *+i rea::.rr'. r:
il!i;,.rt 1,11r, dc *.;, 16 i: r:r:l de ixu ie lril-t- p... p*!-rr--.r*ou:r-r ia f oe3-lra:
t-.;,','ÉJl-E:-:raL:. t:q.'é: do :ire h.ç':'rqT.1.T.e"*r.'.brttouryra; - LÍ.l'iG -
y§':l:,7 C &§[ üRRE.SCIL m forsr E]erôo:c;. :cb regu:re ce eurFreit"rür
p,.': F:Eçr;, g]"-t,;l- dpo :::*:or çneç"',. r pr"Ebx'5 âxp: e lenr 1glju:jg. da&J

-l- Fr-;n Técrjc": i€ur â r.üterío teor dp Edià#- :err: r*gectirv. BEÊdÉâoÉ,

uà*ndo:. s êrrse-,, Fedaa ss obbda no Portal Nacrooal de ConfaraçÊe:
FtrbLca: - FHe"" :rtio elsbfuEo tla heÉiturz [íreieipio & ]Ima Sutr
Bárhr.l e ru pleafme,.r do Corya: Goç'erc.:saeetais, ãFa:r,€* do çiie
hrrp:'"o'an'"gsa-.hrtorryz - L'ÀSG - 9§i45?" Inforuagôes sf,ir.iarrtiq.
drnrds e @drrs de esclarecie€{zto podÊ0a6 ser ryrr:en:ladm ro Âgeaie tle
(oncataçio. püs mero da plar"tforu:a.
].Io'.'* $ent's Biaàlzzz.l? de u:aa'ço dÊ lü3-\.
E:Eiue tiütiui Ludiúr üo: $rxto:
.4,9*:t* de Co*trxtaçào
Portadea" 6/30J5

OSete

Fsiir*:":rç i,r d,r â,:ca

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittêncourt de MoÍaes n"222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8í 00
tr_mâir d;ô.i^^fi^iatÂ.§h ^. ^^,, h, / ^máêhÂ^.h ^r ^aV hr

Dar ciência aos interessados, observados as prescrições legais
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\(ll,lSlÇ \O l)O l't)ll \l li:tani tlisportirel no sle \\r\\\ Lrllc«rntpras org hr rr

lrrrtrr rlr 2li 011 l0l5
l\l ( )li\lr\Çol s ('lll -l5,ll- I 2r).1

l)rt'[citurn 1\lrrnitiprl rlc ]lillcl, 27lt13/2ll2S.

t.ul IPE 7.O1,O\t)t:l(
t,ltEGollllro oFlcl;\L

31 389/2025

tó

Públicas - PNCP. sitio eleitnico da Prefeihrn do N.lunicipio dr Malelândia e

na plstalbnna BLL COtúPRÂS. ltrfonnações adicionais. dúvidro e pedidos de

csclarecinrento poderâo ser aprcsqrtados co ,Agentc de Conhataçào- por meio
da platatbnna

lVlrtelândia/PR, 27 de nrrrço de 20?5
Cabriel da Silva Cadirri

31 599/2025

Illii rio OF'ICI{,Parnn,í 6'feira 281Ma12025 - n, I 1862

das Groças

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZPR

Avenrda Marília, 1920 - Centro

CEP: 87 470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-8000

TERMO ADITIVO NO OO1

coNcoRRÊNctA 2t2024 - CONTRATO N" 103/2024 - OBJETO:

PavimentaÉo de üas urbanas em concÍelo betuminoso usinado a

quente (CBUQ), área de 23 438,69 m', compreendendo as seguintes

etapas: serviÇos preliminares: terraplenagem; drenagem; base e sub-

base. Íevestimento; meio-fio e sarjeta: serviços de urbanizaçáo:

sinalizaqão de trânsitoi e ensaios de controle tecnológico

Pelo presenle instrumento, o MUNICIPIO DE MARILUZ, Estado do

Paraná, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n"

76.40413610001-29, com sede na Avenida Marilia, 1920 - Centro,

[IariluzJPR, CEP 87470-000, doÍavante denominado CONTRATANTE,

neste ato representado pelo Prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA

ALVES, portador da cedula de identidade R.G n' 3.070.035-0 SSP/PR,

inscrilo no CPF/MF no 805.3305í9-91, e de outro lado, R C M

INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÔES LTDA . EPP, pessoa iuTidica
de direito privado. inscrita no CNPJ/MF no 04 375 328/0001-43, com

sede na Rua Projetada A, í 670 - Parque lndustrial lll. Umuarama /PR,

87507 135 doravante denominada CONTRATADA neste alo

representada pelo sr CLEBER RUIZ MARTINEZ, porlador da cédula de

identrdade R G n" 6 925.696-1 SSP/PR e inscrilo no CPF no

021 1 10 919-36,

RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o presente TERMO ADITIVO,

regido pelas disposiçôes contidas na Lei n' 14.133/2021 e demáis

dispositivos legais apliúveis, mediente as cláusulas e condiÇôes a

seguir estabelecidas

Cláusula Primeira: Para a execuÇáo do objelo. lem-se que os recu[sos

Írnanceiros g obais passam a lotalizar RS 5 362 762,80 (cinco milhóes,

tíezenlos e sessenta e dors mil setecenlos e sessenta e dors Íeais e

oltenla centavos) em viíude de um acíéscimo na ordem de R$

397 762,80 (trezentos e noventa e setê mil, setecentos e sessenta e

dois reais e oitenla centavos)

Cláusula Segunda Permanecem inâlteradas es demais dáusulas do

CONTRATO original, desde que não colidam com as deste TERMO

ADITIVO

l\ilariluz, 26 de março de 2025

PAULO ARMANDO OA SILVA ALVES

Píefeito

CTEBER RUIZ IüARTINEZ

Representante Leqal da Emprese

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS

AVISO DE LICITAÇAO EDITAL DE CONCORRENCIA ELETRONICA

N" 001i2025 A Prefeitura de Nossa Senhora das GraÇas/PR torna
público que laÍá rcalizat, âs 09h00 hoÍas do dia '15 de maio do ano de

2025, na plataforma BNC (Bolsa Nacional de Compras; -

https://bnc.org.brl, CONCORRÊNCIA, na Íorma Eletrônicâ, sob regime

de empreitade por preço global, tipo menor preço, a preços Íixos e sem

reaiuíe, de(s) seguinte(s) obra(s): Local do ob,iêlo: Diírito de

Mendeslândia: Objeto: Execugáo de obra de ampliaçáo do sistema de

abastecimento de água potável: Prazo de execuÇão: '150 dias; Valor
total de referência; R$ 291 587,48 (duzentos e noventa e um mil

quinhentos e oitenta e sele reârs e quarenta e oito centavos) Pasta

Técnic€ com o inleiro teor do Edital, seus íespectivos nlodelos, adendos

e anexos, poderá ser obtida no PoÍtal Nacional de Contrataçôes

Públicas - PNCP, sÍtio eletrônico de PreÍeitura de Nossa Senhora das

Graças/PR e na pláaforma BNC (Bolsa Naoonal de Compras)

lníormações adacionais, dúvidas e p€didos de esdarecimento poderáo

seÍ apresenlados ao Agente de ContrataÉo, por meio da plataÍorma

Nossa Senhora das Graçâs/PR, 26 de março de 2025 Clodoaldo
Aparecido Rigieri, Prefeito Municipal

3154012026

Avíso de Publicação de Edilal-Pregáo Eletrônico 1'112025 Tipo Menor
Preço por item O l\,4urricipro ce Nossrr Senhora das GraçasiPfi lorna
público que estará realizando através da plataíorma eleÍônrca Bolsa
Nacional de Compras - BNC (www bncorg br), ceíame licitatório, na
modalidade Pregáo, na forma Eletrônica, cujo ob.ieto consister Registro
de pÍeços para eventual e futura contrataçâo de empresa para
prestaçào de serviços mecânicos para manulengâo preventiva e/ou
correliva nos veiculos leves, médios e pesados. máquinas e
equipamentos de tenaplenagem e agrícola da frola do municipio de
Nossa Senhora das Graças/PR, com abertura marcada para o dia 14 de
ebÍll de 2025, às 09h00min O início de acolhimento das proposlas
comerciais ocorrerá a partir do dia 01 de abÍil de 2025, às 08h30min ate
às 08h30min do dia 14 de sbril de 2025 Valoí Total: (R$): 535 062,85
(quinhentos e t[inia e cinco n]rl sessentê e dors rears ê oitênla e cinco
centavos) Maiores inÍormaçoes e enlÍega de editars no endereço
elelrônico: www bnc org br InfoÍmaçÕes poderâo ser obtidas ainda pelo

teleÍone Fone: (44) I 9129-5155, Whalsapp: (44) 44 9137-8221. Nossa
Senhora das Graças, 26 de março de 2025 Clodoaldo Aparecido
Rigieri Prefeito Municipal

3í 550'2025

Novo Santo Barboro

3156112025

Matelândio

IRI I t,.t It ra \ lrt \t( tP \1. t)t \r \ r'l.l \l)r \
\\'tso Dt.: l.t( I f \( \o

t.l)l I Àl- l)ti (.()N( oRRE\('tÀ 81,1, I RoNl( A N' U022025
O \lunrcipio de l\íatelârrdia to:ra público que luá realizar. d.s 09:ü) horns do
dia l,l rle abíl do ano de 2025- na plalalorma Bt,L CON.IPRAS,
(lo\CORRÊNCl-{, na lorrrra Eletrônicrç sob regirne de ernpreitada por
preço global, tipo nrenor preço. a preços fixos e sen reajustq dr(,,

.\ Prstir lécnrca ce»n rr irrLcrio tcrrr do Erlital seus rc:pcctiros rncrlclos
ir(lcn(lrt\ r nnü\ns poduíi scr olrtitliL ilo l'orlal \JCior!il1 dc ( onllalrç('rc\

t,Rt:lt.t il tl \\tu\t( il,\t t)t.\()\ \s\\t\ ll\ttl|\R\
r\\'l§0 Du l-lc1 l',{(,\o

E,DI'T..\L DF, CONCoRREN('IA E1,[]'TRONI("\ N" 2402.§
O \lurrrcryrrt, de \rr\í Sulr Burbrr - l'li, tonra l)ühlico tlrrc Íirrr.r rcrlrz:Lr .r.
()():0() h()rir\ rlo rliu l(, dc nlrril do ilro (lc l()2-\ Dil f,lrtitl(rlrr0 clo ('oIrprrs
Covcrflírrc[tai5. rtmvÉs tlo llts h(lp:,r,/ws,r! ]ro\ br,rçotuptas - I \\(j -
9S515? ( O\(()lfRÊ\('l \- rrir íirrrrra Llctrrirricl sotr rcgrrrrc dc ürrÍ)terlrLir
pr)r !revo Êlol)rl ripil nicror prÊço a Dreços Íiros e :cor reci!!tc. dir(\)

:\ Prsta 'l-Écnrca conl o ,ntclro tcor rlo lildital \eus r!'\llccti\os rri)Jclo\
udendos e aneros,;xrderá scr ubtidr nr) Poícl \aciorirl d.'(onnrtaç(lus
l'ítbljcrs I'jN(lP. sitio clctrtinrco rla í'rcliliruru ltlunreil;io <ie \oru Santa

llubara c na platal'onua do Cornprns GoverDârrcttâis, ntÍavÉs do sitc
htlp:/rrv*x gor br,lcornpras - LrÂS(i - 985{57 lrríornraçôcs adicronars
dútidrs c pedidos tle csclarcoinrcnto lxxJcrâo sor flprescnla(los ao Agcntc dc
('ontr!10çào, por rncio th plrtaíirrrnu
\or a Santr Bár baro. 27 de nrrr ço do 2( )25

lilrirte ()rsnnr l-rrdrtk tlos Sartor
\!c[tc dc ( onIrtrçrt(,
Putilriu lr rr l()2-i

I ocôl dr) obiiru 0hjct,, Quantidade c
unidudc tle rnt'tlida

Prvo de

L'\ CCilçUO

Sctle nrurricipio ílcYrtalizrçriLr Lla l)rrçr li 600.00 nt: I ll0 (lirs

t.ocrl do oh.je(o ()lúe n)
Qrrunridade e

unidade dc nredrda

Prazo de

axecuçao

Bairro Jardirn
I r opical

Recapc crn ('BL:Q l-l.l97.til nrr

3128112025

Morihtz
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Acôsse pelo do lklk;
httpeJ/ww,bomparanà co,h br/publicldade.lêgal, Editais

turitibà'sexta{eira'28:i:1,':1i11.:irll]lll )r
Editâl do Pregào ElelÍônic. N' 7.2025

A PÍêfeiluÍâ Municipal do lmbaú toínâ público que rcslizàA

Pregão Eletrônico, com sessão de oisputâ dê Preços: às

í3:30 horas do Dia í0 dê abril dê 2025 hoÍário de BÍasilia

- OF, corn a Í'inalidade de selecionar nrellror proposta pârâ

Aquisiçào dê Uniformês Espoíivos, Outras lnfornraçôes,

bem como mpias do edilal compl€to. poderão ssr obtidos

iunto ao Site wrffi.imbau.pr.govbr, ícone Licitaçoes e/

ou a pasta Técnica, podorá ser obtidos junta a PreÍêitura

Municipal, durante o horário de expedient6 no andereço da

Rua Francisco SiqueiraKotu,471, Sáo Crislóvão, lmbau /
P( - Fone 42-3127-94038127-94U.

lmbaú 26 dê março d€ 2025

OAYANE SOVINSKI ROORIGUES

Prefêita Municipâl

Aviso de homologação e extrato de contrato modalidâde:

dispensa Íisioa no 'Í1/2025-processo administrativo no

4512025 objelo: contEtação do emprosa especializada

em serviçc de imprêssão e enedernaçào, para atender á

denlsncia da sêcretaÍia municipal de âssistência social. o
preíeit0 de sax)pêmâ juntarnente com a sêcretariâ municjpsl

do assistência social torna pública a dispensa físice de

lrcrtaçáo, na loÍmâ do aÍtigo 75, ii da lei 1413312021 e
decreto municipal. edjudicado: gilmarâ perêirâ da silva cnpi:

37 872,M210001-22 contrâto no 57/2025 execuÉo: 10 dias
vigoncia: 06 (seis) meses valor de R$: 2.310,00 (dois mil e
tíezentos e dez reais). sapopema-pr, ?7 de müçÃ de 2025
pâulo maximiano de souza junior preÍeito

N{uNtclpro DE sÃo Jo,t(o Do rRruNFo - pR

avtso DE LtctraçÃo
PREGITC ELETRÔNICO N": 08/2025

pRocEsso ADt\4lNts I RA:Ttvo N" 30?2ú25

o i.tuNlciPto 0E sÁo ioÃo oo ÍRluNFo, úlravás da sêcr€toria
\4,r,Rrpri de ÁCnrinistrà§;lo. ío uso de suâs álrbuiçõeg lêgar$, loínâ
público, para o @nhocinrento dG intoressodos, que íaé íealizar licit+
ç.ão na mccdidade de PREGÃo ELETRÓNICO nô 092025 - PMSJT
OBJETO: çontmteçôo dê êrnpÍêsa esp@€llzada É prc6lação de

*rviços de mônutenção proventivã e coÍÍetiva da fiota municipal,
coÍn Íorrecinrcn(o do poçás ds íoposlÉo e acosórios novos. RECE-
eIMENTO DE PROFOSTAS DE PREÇOS: âlé às 07h:59m do dia
1 

'04/2025i 
OATA E HORÁRIO OE INICIO DA FASE DE DISPUTADE

PREÇOs: 'rsi04/2025 às 09h:00min: CRIÍÉR|o DE JULGAMENTo:
M6noí prêÇo unitáía: VAI OR ESÍIMADO PARÁ A CoNTRÁÍAÇÃo:
R$ r 50ír c0c,00 Lr'lr( PARA REALtzAÇÃo oA sEssÂo DE Drspu-
IA wrwbI or9 trÍ RÊÉERÊNCIA DÉ- HoRARIO Horário dê tlrasília

rüF O Edrtàl esiâÉ dispcnlvel paía dowiload na pâgina ofrc,ol da píe'
[eirrrã í,o endereqo wv-sjtnuío pí gov t í ou Edileisi_EA_çQl,t
P.8lli4l!l!l!ÍJ!âtâlorma dê licilacõês do qals

lrlairil
5âo João do TriunÍo, 27 da nary) de 2025,

Gabro Halila - Socrelária Muricipâl doAdmlnislraÉo

MUNtclPto DE ctANoRTE
Aviso de Édital de LiÇitaçào - Concurso 01/2025

O l\runicipio de Ciânorte, âtrâvés ds Dúisáo do LiclaÉ€s, toma

público paía conhecirento I quem inleíessar poss. que com

auk)rizaçeo do Exnro S[ Pretcito, e de acordo com a legislaçáo

em vigoÍ, que roceborâ a parlh ds oublicação, inscriÉes pac o

CONCURSO com o segurnte objeto: Sêlesáo d€ duplas de yiolêirc8

para compor o l5ô FESTIVAL DE VIOLEIROS 2025, contemPlando
Prêmios pôra múilcas € composiçó€s qu. a€ ônquadrarem no
gànoro sêítan€ro em Bous yárlo3 ôstllo§, lnscriç@s alé 28 do Maio

às 18h ãkaváÊ do seguinte endereçoi

htlôsr/docs.oooolê-com./Ío.ms/drí OTuoHgbXRTShs8RAioSSl,ll9n,
O Edital e su6 ÍospêcÍvG rnodelos. adendG e anexos, bm m
informãÉes quânto a quanlidade§, prazos, vBloÍes eíimEdos e
d$rnâis condiçijes estàú disponÍvais no ündêr€çp acimâ ou p6lo site

https:l/cianortê ory.êlotech com brlpoítaltEnspaÍ€ncia/1/licitacoes.
lnfomáções adicbnais. dúvrdas e podidos dê esclaÍtimstos
dovêráo sêr dirigidos ao Preg@rro Fcn€ (441 361$6332 ou (a4)

3619-6209

C anode enl 27 do Lrtôrço do 2025

Gilberto Yoshio Maluo

CheÍe da Divisào de Licitâção

HUNtclHo DE ctANoRTE
Aviso de Edltal de Licilaçáo - Pregào EletIônio n' 0312025

o MunicÍpio de ciâmÍtê, atEvés dâ Diviúo de Licitaçóos. tomâ
público. para ffihaimenlo a qu6m interesseÍ pos$, que rcm
aulorizaçáo do Ermo Sr. PreÍeito, e de acordo mm â l€gislâÉo
em vigd qre fará realizar, na Sala da Divisão de Licrtaço€s, sito no

Centro Cív6 n' 1OO, Cianorte, Paraná, PREGÃO ETETRÔNICO,

lipo nenor preço, om o seguir)le objêto: Aqublção de conluntos
parâ implementaÍ o pÍojeto de educsção locnológlce e robôtica
educacioml e seruiços dê íoímação paía a SecBtaria Municipâl
do Educação do Cianorl€. CredeÍuaÍnento alé as 08h30min do

dia 1i de Abril de 2025 através do site trllpsfflgiE-qggsjai&4ga
br/SitePaoes/paoina inicial.asnx; o reebimênlo das propostas atê

as ths do di8 1í de Abríl de 2025: inlcio da sêssâo ás thrs do dia

11 de Abdl de 2025; olerecimênto de lancês â paítir des 'l0h30min

do dia 11 de /üil de 2025 0 Edilal e sBus rÊspectivos mdiel6,
adendos e anoxos, bem m inÍomaÇóes qEnto a quantidades,

prazos, valores EÊümados ê demis condiçóes eslào dlsponlveis

rc endereço âcima ou pelo srtc hltpsÍiciEn«te ory.ololerh-@m.bri
poÍtallranspeEncir'llicilms. lníomaço€s adicbmis, dúvidas €
pedidos de esdârecimentos d€vsrão ssdirigidos âo Pí€go€iÍo. Fonê:
(44) 361S6332 ou (44) 361$6209 Cianorte, em '18 de MaÍço de

2025
Gilberlo Yoshio lúatuo

Cheío da oivisào de Licitaçáo

MElIMglNr4lOOt@O8
arúotirs

dlrc^@rcMl

EDtraL oE coNvocAçÁo
ASSEiIBLEIA

O Prêsidênte do SINOIURBANO-PR Sindi€to dos Trabalhadores
êm Urbanizaçáo do Estado do Paraná vem pelo presênte convocar
todos os omprêgados da URBS - URBANIZÂçÀO DE CURITISA
Si A parâ a realizaÉo dê Ass€mbl€ia Esp@iÍi@ por Empresa,
@nÍom€ 6slâb€le@ os artigos 21, 22,23,24,26,27, 2O do
Eshtuto Social da entidadê e ser regliada no Auditório do SISMUC
- Rua Monsenhor Celrc, 225, ? anóaÍ, Curitiba - PR, no dis 0l do
abtil da 2025 às 18h30min êm primeiE chamadâ @m a pr6sênçÉ
do melade mais um dos lrabalhâdorês s,6m segunda chamada, 30
minulos após, com quâlquer númoro de pres€ntes, c@ s€guinte
pautai
I Concessão de poderês à Diretoria do SindiÉlo, pêlos
êmpregados associados e os n6o associados, para realizar as
negociaçôes da datrâ-basê, bem como, cêlebÍar e assinar Acordo
colerivo de Trabalho da uRBs - URBANIZAçÃo DE cuRlTlEA
s/A;
ll Discussão, deliboraÉo ê autorizaçáo pÍériÀ_ejl!ÍÊssa da
Élegoria de lcbalhadores representados s não ÍiliadG ao
sindicalo, paía a anuência do desconto dosses trabalhadores da
laxa nêgociâl no importe de 3% (lÍês por @nlo) do salário basê,
após aprovação em assembleia da contÉpmposta do ACT;
lll Dis@ür, dêlibêrar e aprovaí pauta de r€lvindiaÉg para o
Acordo ColeLivo de Trabalho 202í2026 da URBS -
uRBANrzÁÇÃo oE cuRtTtÊA s/A;
lV Autoíizêção para que a Direçáo do SINDIURBANO-PR suscite
mêdidas administrêtivõ o ou iudiciais (dissídio coleüvo ô outrcs),
cêso íesuIem inlrutileras as tentâtivas de nêgociâçáo

URBANIzAÇÃo oE cURITIBA
Cuíitiba, 27 do março de 2025

Vrldir Ap.rocldo M6rtrln€r
President€

MUNICÍPIO DE MATELÀNOIA. PR
AVISO DE LICITAçÀO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

N'002/2025 - PROC. LtC, il.033/2025
O Município de [,latelândia, Estado do Paraná, em confor-
midadê com a Lei FedeÍal n' 14.13312021, torna pútilico
que realizârá o PROCESSO UCITATÔR|O N'033/2025, na
modalidade coNcoRRÊNctÀ ELETRÔNtcA N. 0022025,
quc lcm p_or objeto a CoNTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA
EXECUÇAO, SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREçO
GLOBAL, TIPO MENOR PREçO, DE RECAPE ASFALTICO
EM CBUQ DE TRECHO DA AVENTDA GÀRtBALDt (ENTRE
RUA MARECHAL FLORIANO E RUA PROF. LERIDES
PAGNUCELLI DE LIMA) COM ÁREA TOTAL DE 14.497,S1
m', INCLUINDo §ERvlçOS
MENTO, SINALIZAçÃO OE
NOLÔGICOS E PLACA D
CONFORME CONVÊNIO N'
DADE-SAM 96 X MUNICIPIO OE MATEúNDIA, E ESPECI.
FICAçÃO NAS FORMAS DOS PROJETOS, PLANILHAS,
CRONOGRAMA FíSICO FINANCEIRO E MEMORIAL DES.
CRITIVO, com valor global máximo de RS I 016.260,97 (um
rnrlhão dezosseis rnil. duzentos c sossenta roals e nôvcnta
e sele cêntâvos) O editâl para conhccimenlo grral Dnfi)nlra-
-se disponivel no Portal da Transparência do Govêrno de
l\,latelándia no sitio eletÍônico nryrv,matelandia plgov:br, e
no Portal Nacional do Conkataçóes Públicas (PNCP) nc sítio
eletrônho htlpsr//www gov.br/pncp/pt-bí O reoebimentc das
prolrcstâs dar-saá das 'í7h30min do dia 27103,'2025 âté às
06h00min do dia 2410412025 A abertura das proposlâs será
a partir das 0Eh30min do dia 2410412025. O início da sessão
de disputa de preços sará às 09h00min do dia24104i2025 na
plalaÍorma bll comprâs com Maiores inÍormaÇóes poderáo
ser obtidas pelo teleÍone (45) 3262-8376 [4atelándia-PR 27
de março de 2025. - Gabriel da Silva Cadini - PreÍelto

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA
AVrSo DE UCrrAçÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICÁ N" ?N025
O MunicÍpío dê Novâ Santa Bárbara - PR, tonra público

guê Íatá rcalizat, ás 09:00 horas do dia 'lô de abÍil do ano
de 2025, na plataÍornra do Compras Governamentais,
atÍavés do site hltp://www gov br/compras - UASG - 985457,
cONcoRRÊNclA, na forma Eletrônica, sob regime de
empreitada por preço global, tpo menor píeço, a preços Íixos

e sem reajuste, da(s) seguinle(s) obra(s):

A Pasta Técnica com o inteiro têor do Edital, seus
respeclivos modelos. adendos e anexos. poderá ser obtida
no Portal Nacional de ContrâtaçÕes Públicas - PNCP, sitio
eletrônico da Prefeitura Municipio de Novs Sanla Bárbara e
na plataÍorma do Coínpras Govêrnamentais, êlravés do site
httpJ^,vww.gov.bÍ/compras - UASG - 985457 lnformaçôes
adicionaig, dúvidas e pedidos de esclarêcimênto poderão

ser apresentados âo Agente do Conkâtaçáo. por meio da
plataforma

Nova Santa Bárbara ,27 de matp de 2025,
Elaine Cristina Luditk dos Santos

Agente de Contrataçáo
Portaria n" 6/2025

Locsl do
objeto

Objelo
Ouantidade e

unidade de
medida

Prâzo de

execuçao

Sede
Ínunicipio

Revílalização
da PraÇâ

3.600,00 rn'? 180 dias

z-(*-

WM ;:,*.Fç

Í"3, 1x';Ã#
EDITAL DE CON

EXTRAORDINAR
TEÂTRO DE B

PARA FECHAMENTO DA FILIAL dr CNPJ 42.368.548/0002-í0

Senhores(as) Associados (s),

De a@rdo @m sgus €statutos aAssociação Brasiloira de TêatÍo d9
d6st9 gdital, @nyocar
geral extÍaordinária.

2025 a partir das 19
o da UPE, slluado na

Rua PÍesidenle Caílos Cavalcanti, 1157, bairro São FÍancisco,
na cidade de Cudtiba, CEP 8002G 280, estado do Paraná. Em
pauta: Fochamento ds Filial da AssocisÉo Brasileira de Teatro
de Bone@s, situada Rua 27 de Janêlro, 181, Bairro Centro, CEP
53029902 - Olinda, P€rnambu@, @m CNPJ 42.368.548/0002-'10
6 dovida balxa deste CNPJ, junto aos órgãos @mpelenles

Curiliba, 20 d€ março do 2025

'i i,.li
' i - ):.i...;:,, .,íi '; :i.:t'-,
FEncis@ Andreissn Alves Ouintela

PÍêsidente da Associação Brasileira do T€alro
d€ Bonecos/Cenko Unima Brasil

Àssiação BrasileiÍa d6 teatío de Bmcms /C€ntrc Unimâ Erasil
hí0 J/ablDcJntíounimabrasil.wordpíess 6nl

abt unimbr$il@-gmoil,com

LEI L/tO

rlrdMxxotÂt lrlrJ

@leüvâ
s/a.

0iq:

drrelamente com a
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Edital no 90OO2/2O25

,.'.1:rr)ú .;i.irl2ú!--t1r: 23t C-iz 2O25

Locat: Nova Santa Bárbara./PR Orgão: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Unidade compradora:985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

Modal.idade da contratação; Corrcorrêncier - Eletrônica Amparo LegaL Lei 14.133/?021,, Art. 28, ll

Modo de disputa: Aborto Registro de preço: Nào

Data de divutgação no PNCP: 28/O:l/2025 Situaçáo: Divutgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas:28/03/2025 O8:OO (horário de BrasÍLia)

\-., Oata fim de recebimento de propostas: 16/04/2025 O9:OO (horário de Br;rsíLiar)

ld contrataçáo PNCP: ll55ô1O8OOO016O-I-OO0OI'7/2C)25 Fonte: Cotnpras.govbr

Objeto:

Contrataçôo de c.rÍlpresa pclra reatizaÇão de obra de revitalização de pr.rça

I nformação comptementar:

Para as resposta.s cle escLarecinrentos e irnpugnaçóes deste editaI acesse o [ink:

https:,/cn<;tnrobile,esta[eire.serpro,gov,brzconrprasneL-web/publ.ic,/tanciing?desl-ino=cluarciro-

= Portat Nacional de Contratações Púbticas

VALOR TOÍAL ESTIMADO DA COMPRA

Ê$ r;rrô i]:t,ô5

\, ltens Arquivos Historico

Número I Descriçâo i Quantidade; Vator unitário estimado i Vator tota[ estimado

Obras Civis PúbUcas (

Construção )

1 R$ :;Oô 113,fr{, Rs 506,lt3,ait;

[])(ibir 5v i 1r.lc1ítcns Pirgirra: 1v

( Voltar
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28/03/2025, 08:03

AtoTeca

AtoTeca

Visualizar Ato Administrativo

Ba*r Alo ÀdmÍnisihutrvc

ÊmÊ8ntê: tluNlcipio or Novn SANTA úRSARA

tdenííledor: 43239561 1

ripo Docultgtor ConcorÉncla

Subenlidade:

ilúmerc: 2

4,nj1 2025

I»ta dã Aslnatra: 27/0312025

Ementá; Conüatôçáo de empíesa pàra realização íe obra de revitalizado de
praçô

assunto: CôncôíÍáncia:

Informaçôes

Darlos da Publica@o

?il*le
Diliíio Olicia! 0*tÍonrco di) Í'lrricí?io di: Nova sdíita §ar'Jera

Nürxrc P&lnas Unk

Ver PublicÀçâo1

Arquivo(s)

ftr*ri i/&ntxu sç*re

Principal EditaFConcorrençia-2-2025,pdf

\-

t suárío LocÀdo: ELAINE CRI§TIiÍ^ LUDITK DOS SANTOS

EEir.enre t âgadai uururcÍpro oe NOVA sAl'lTA eÀRfeRA

1t1https://servicos.tce pr.qov.br/TCEPR/Tribunal/Atoteca/Paqina/VisualizarLeqislacao.aspx


